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lNTRDDUçRO 

1 O objetivo a que me propus fai mostrar como transcorreu o 
jprocesso de implantaç~o da indUstria automobilistica no Brasil. 
l 

l. Esse trabalho fai dividido em duas partes. Na primeira, 
fprocurei mostrar o pano de fundo do periodo dos anos 20 aos anos 
ISO, enfatizando o desenvolvimento industrial. Descrevi a pol~mica 
, Gudin x 5imonsen para retratar a base do debate da época ace rea 
;da interven~1o do Estado na economia. ~inda nessa primeira parte, 

1
: tentei descrever qual a importancia das transformaç5es do capital 
mundial para o processo de industrializaç1o brasileiro, 

1 esp2cificama~Le, a industrializaç~o automobilistica. 

Para fechar, procurei explicar a evoluç~o das 
'governamentais do PL~NO DE MET~S. 

politicas 

i 
surgiram as 
bem como a 

reconstituir 
estimular a 

Na segunda parte, meu intuito fai explicar como 
primeiras linhas de montagem de veiculos no Brasil, 
evoluç1o para a oroduc~o integral. Procurei tambem 
qua1s as provioencias do governo brasileiro para 
entrada e o desenvolvimento do capital externo 
automobilistico. Por fim, reservei um espaço para 
import~ncia do setor de autopeças na evoluç~o da 
automobilistica. 

no setor 
esboçar a 

indUstria 

O trabalho se encerra com um item onde procurei arrematar as 
principais idèias, apresentando minhas conclusOes a respeito do 
assunto abordado. 

1 
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~ 1.1. Pano de Fundo- dos anos 20 aos anos 50 
'l 

,IJ 

il 
1~ Durante a dècada de 20 a economia brasileira era sustentada 
l pelo setor agro-exportaaor. 
~ O complexo exportador, que tinha por atividade nuclear o 
~ cafè, inclula as unidades de beneficiamento urna agricoltura 
~ diversificada e um segmento urbano que abrigava o sistema de 
ii transporte, atividades comerciais e financeiras. Engendravam-se 

as pre-conatçò~s para o desenvolvimento do setor industrial. 
Graças ao Dinamismo da atividade cafeeira e a formaç~o de um 
capital excedente é que fai possivel o surgimento das primeiras l atividades industriais. Dessa forma, o capital cafeeiro 

r subordinava o incipiente capital industrial, pois a acumulaçao 

1

1. capitalista industrial era determinada pelos rumos do capital 
cafeeiro. (1) 

! Como Sérgio Silva (2) explica 1 a indUstria nascente (pré-20) 
era a de bens nao duraveis 1 para atender a reproduçao da força 
de trabalho. R imigra~ao maciça garantida pelo Estado paulista 
assegL1rav~ m~o-d2-obra para o cafè e um mercado interno 
consumidor de bens de consumo nao duraveis. 

R indUstria téxtil fai a que mais se desenvolveu 1 

acompanhada pela ind~stria de alimentos e vestuario. O setor de 
bens de consumo Leve desenvolveu-se atendendo a uma demanda 
prèvia 1 utilizando uma tecnologia acessivel 1 e com uma 
necessidade de investimentos suportavel. (3) 

R ascençao dos preços internacionaìs do cafè 1 a partir de 
le86, aum~ntuu o vaLor aas 8xportaçbes brasileiras, e 
consequentemente a capacidade de importar. Pertanto a importaç~o 

de maquinas e equipamentos para a indUstria se tornou mais facil. 
Os altos lucros, levaram os fazendeiros a transferir parte destes 
para a atividade industrial, e assim os primeiros passos na 
:ndwstri~tizJ~~o urasl~eira foram aados lado a lado com o cafè. 

De acordo com Jodo Manuel (5) 1 nos anos 20, ocorreu uma 
relativa modernizaç~o da ind~stria de bens de consumo dur~veis, 
ligaaa ao periodo de ascençao de preços ao cafè no pòs-guerra. Rs 
dificuldades impostas pela guerra demonstraram a necessidade de 
se articular o setor industri1l. O Est ado iniciou uma série de 
medidas, incentivos f1scais e subsidios para a instalaç~o oe 
unidades produtoras diversificadas de bens de produç~o. Frente 
aos problemas de escola minima e as dificuldades de financiamento 
por parte do setor privado, o Estado auxiliou a instalaç1o de 
unidades produtoras, iniciando suas praticas intervencionistas no 
desenvolvimento industrial brasileiro. 

( 1 ) Ve r : Si L v a , Sé r g i o . Ec;_,•~DL'"""~'~'L'~'c-~c'-"a~f~"~"~· ~;~,~,,_~e_so'-"c~;~q~e"-"n2;'--'d""'~;'-"n;d~cL' ''-"'~'~;'-"., 
no Brasil 

CZJ, C3J e C4J Id. ib;d. 
l5J Ver: Mello, JoJo M.C. de. Capitalismo Tardio 



Em 1924, instalou-se a Cia Brasileira de Cimento Portland, 
organizada com c~pital canadense e americano, e a [ia SiderUrgica 
Belgo-Mineira, que marcou o desenvolvimento da indUstria do aço, 
pela associa~~a do capital privada nacional com externo. Em ambas 
as unidades, alèm do capital estrangeiro, fai decisivo o apoio 
estatal, concedendo isenç5es de taxas aduaneiras sobre màquinas e 
equipamentos, tarifas especiais de transporte, financiamento etc. 
( 6) 

Segundo Jo~o Manuel (7), " o desenvolvimento industrial dos 
~nos 20 salientou-se, simultaneamente, por urna profunda 
modernizaç~o da indUstria de bens de consumo assalariado e pela 
diferenciaçao da estrutura industrial, com a pequena indUstria do 
aço ganhando forças e com a indUstria de cimento se implantando. 
Rmbos os fatos teriam enorme importancia quando a economia 
brasileira se recuperasse dos efeitos da crise de 1828u. 

Entre 1827/1928 o Brasil colheu safras espetacutares de 
cafè que levaram a um excesso de produçao. [om a crise de 29 e a 
expectativa de urna nova grande Sijfra o governo abandonou o 
programa de valorizaçao (*) do cafè, atravès do qual procurava-se 
evitar as crises desse setor atè ent~o. A posi~~o favoràvel da 
economia cafeeira atè o final da dècada fai profundamente abacdda 
com a bancarrota dos planos de valorizaçao e a crise generalizada 
a nivel mundial. C8) 

O caràter dependente, em rela~~o as exportaç5es, da economia 
brasileira, fez com que esta se ressentisse da crise mundial. 
Rfinal dependia-se de fatores ex6genos sobre os quais nao se 
tinha nenhum contrale. {9) 

Frente as granoes dificuldades econOmicas do pais, v~rios 
setores da sociedade reclamavam por mudanças radicais, que 
possibilitassem nossa desenvolvimento, principalmente no setor 
industrial. Os prtmetros passos no setor industrial, jà 
analisados, estavam dados no prè-30, subordinado pelo capital 
cafeeiro. Mas para o Brasil deixar o car~ter agr~rio e passar a 
desenvolver-se industrialm~nte, mesmo em bases restritas, 
prectsava de uma politica econòmica de promoç~o dos 
investimentos. (10) 

Superada a cr1se 
consideravelmente e 
esboçando. (11) 

de 
um 

29, 
nova 

o setor 
paddio de 

industri al 
acumulaç'ao 

(6) Ver: Mello, Jo~o M.C. de. Capitalismo Tardio. 
(7) Id. ibid. 

evoluiu 
foi se 

(*) Sobre as politicas de valorizaçao, consultar: Silva, Sergio 
Op. cit. 

(8) Ver: Silva, Sèrgio. Op. cit. 
<Sl Id. Ibid. 

(10) Ver: Viana, Cibilis da Rocha: Reforma de base e a politica 
nacionalista de desenvolvimento - de GV a Jango 

(11l Id. Ibid. 

l 
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il Durante a dècada de 30, o governo de Getòlio Vargas 
:1 desenvolveu urna dìficil tarefa de recuperat;~o da economia 
Jr nacional. Q crise de 30 criou condit;~es no plano econfimico e t politico para se avançar o processo de constituiç~o de um Estado 
1· Nacional e Capitalista, que criou novos aparelhos econOmicos e c 
~ instrumentos de regulaç~o dos projetos industriais. (12) 
!i As restriç5es externas, decorrentes da crise, que 
Il dificultando as exportaç5es, prejudicaram a capacidade de 

importaçao, estimularam a industrializaç~o. Houve urna diminuiçao 
no saldo da balança comercial e para economizar divisas 
privilegiou-se a importaçao dos insumos relativos as novas 

~ atividades industriais. Para isso, o governo de Vargas, iniciou 
um processo de substitui,ao de importa~aes atravès de politicas 

l cambiais favor3veis a indUstria. C13) 
Como j3 mencionado, o inicio da industrializa~~o deu-se no 

setor de n~o duraveis, principalmente nos ramos t@xteis, ; 

j alimentos e vestu3rio, onde a comptexidade da estrutura 
. produtiva, o investimento inicial e as economias de escola n3o se 
apres~ntavan1 como oostèculo. Porèm, persistiam as limitaç~es 

} acima apontadas, inviabilizando o avanço do crescimento. 
No Brasil, era preciso queimar etapas que os paises 

avan~ados tiveram em seu desenvolvimento hist6rico, sendo 
fundamental para isso a interven~ao direta do Estado na economia, 
organizando e fazenda parte dos investimentos, principalmente no 
setor de base onde o volume de recursos necessàrios para a 
inv~rs~a estava lonye das possibilioaaes dos capitalistas. Esses 
alèm de nao possuirem recursos suficientes, preferiam continuar 
com os bens Leves onde os riscos eram menores. Os investimentos 
estrangeiros, por sua vez, eram escassos devido a II guerra 
mundial. Nessas circuntancias o Estado, além de regulador, 
assumiu, nos anos 40, o papel de interventor e implantador de 
inf ra-r:.:strutura, comandanoo basicamente a produç'ao de bens 
intermedì3rios. ( 14) 

Segundo Viana (15}, o empenho governamental em favor do 
selor industrial levou a urna consider~vel transferéncia de rendas 
para esse setor, prejudicando o agrario. Neste contexto enquadra
se a controvèrsia da época sobre o planejamento ecan6mico do 
Brasil, que sera exposta mais adiante. 

No governo de Dutra, a partir de 1945, rebaixaram-se as 
pretens~es de aceleraç'ao do processo industrial e atenuaram-se as 
interven~~es do Estado na economia. Rs estatais nao foram 
desmobilizadas mas ficaram em patamares minimos, cedendo 
import~ncia ao fracassarlo Plano Salle. Nesse governo a principal 
meta era o combate a inflaçao (que atingiu niveis pr6ximos a 20\ 
em 1944-1945), adotando-se para isso urna politica marcadamente 
ortod6xa. (16) 

(12) Ver: Viana, Cibilis da Rocha. Op. cit. 
(13), (14) e (J5J !d. ibid. 
(16) Ver: Vianna, Sérgio Besserman - A politica econ6mica na 

segundo Governo Varqas (1951-1954). 

l 
i 

l 



A partir de 1851, quando tomou posse pela segunda vez 
GetUlio Vargas, a preocupa~~o com a questao industrial retornou. 

Segundo Sèrgio Viana (17), ua politica econ6mica nesse 
periodo era preciso e coerente; fai determinada em conson~ncia 
com um projeto bem definido que tornava possivel a articula~~o de 
forcas potiticas e interesses divergentes em torno da a~~o 
governamental". 

Rs pretensOes do segundo Governo Vargas, como explica Sérgio 
Viana, eram de, num primeiro momento, realizar politicas 
contracionistas para a contrale inflacionàrio e numa segunda fase 
ordenar as condi~8es para o avan~o industrial. 

Formou-se, em 1950, a Comissao Mista Brasil-Estado Unidos 
CCMBEU), através da qual pode-se perceber a disposi~~o norte
americana em financiar os programas de desenvolvimento do 
Terceiro Mundo. Essa Comissao era fundamental para o sucesso da 
segunda fase do projeto do Governo Vargas por duas raz8es. 
Primeiro, os financiamentos (do Banco Mundial e Eximbank) 
possibilitaram a supera~~o dos gargalos na infra-estrutura 
econOmica do pais (basicamente energia, portos e transportes). 
Com isso, viabilizariam a entrada de investimentos diretos ou, 
ainda, de novos empréstimos. Segundo, a entrada de recursos 
facilitaria a expans~o dos empreendimentos, sem prejudicar a 
politica econ8mica de estabiliza~~o pretendida na primeira fase 
do governo. (18) 

Fracassaram, tanto o plano de estabilizaç~o quanto o afluxo 
de capital estrangeiro para o financiamento de projetos 
induslriais e infra-estrutura. (19) 

~pesar desse fracasso, com a adocao do sistema de tax3~ 

mUltiplas de c~mbio, em 1953, atravès da instru~~o 70 da Sumac 
(ver mais adiante), houve um consideràvel aumento de recursos que 
serviram para o financiamento dos projetos industriais. Rlèm 
disse, instalou-se o monopòlio estatal do petròleo. CPETRORRRS-
19531. (20) 

Com todos os problemas decorridos da segunda administracJo 
Vargas, essa fase marcou urna consideràvel transforma~~o na 
economia brasileira. Rpesar de n~o se ler implantado a indUstria 
pesada - com m~quinas produzindo maquinas - pode-se observar um 
grande avan~o que forneceu subsidios para o chamado salto de 
1955. Instalaram-se as indUstrias de base produtoras dos insumos 
intermediarios indispensaveis, modernizou-se e diversificou-se a 
indUstria de bens nao duràveis e implantaram-se algumas unidades 
produtoras dos bens de consumo duràveis. (21) 

No periodo de 56 a 60 a economia brasileira deu um grande 
salto no processo de industrializa~ao. Elaborou-se o Plano de 
Metas com as pretensOes de atacar os pontos defasados da economia 
e alterar toda a estrutura produtiva do pais. (22) 

(17} Ver: Viana, Sèrgio Besserman. Op. cit. 
(181, C19), C20) e C21) Id. ibid. 
(22) Ver~ Lessa, [. Quinze anos de politica econ8mica 
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Nesse·periodo (1956-1960), u governo realizou urna série de 
invers~es para a ampliaç~o da produçao de energia e da indùstria 
produtora de insumos bàsicos. ~ implanta~~o destes setores contou 
apenas com o investimento estatal, a fim de garantia a 
independ~ncia do capital estrangeiro, que fai dirigido para outros 
setores como o automobilistico. (23) 

5egundo Lessa (24), aumentou a produçijo de a~o, cimento, da 
indùstria quimica, de equipamentos, de màquinas, papel e 
celulose, tratores, metais n~o ferrosos; instalaram-se o setor de 
materiais elétricos pesado, a ind6stria naval e a indUstria 
automobilistica. 

Traçado o perfil do desenvolvimento da economia brasileira, 
e posslvel se ter urna visao global do avanço industrial do pals. 
Esse avan~o culminou com a ·instala~~o dos setores de base e 
duràveis, destacando a indUstria automobilistica, explicada no 
quarto item dessa primeira etapa do trabalho. 

C23l Ver: Lessa, [. Quinze anos de politica econ6mica 
(24) Id. ibid. 

6 



1.2. R Pol@mica Gudin x Simonsen 

Para efeito deste trabalho, o importante n~o è a pol@mica, 
Gudin x Simonsen, em si. ~o decorrer sobre essa pol@mica, tenho a 
intenç~o de mostrar as idèias ~asicas que fariam parte dos 
discursos da època acerca da implantaçao da indUstria 
automobilistica no pais, enfatizando a controversia sobre o 
planejamento econ6mico e o intervencionismo estatal. Rs duas 
correntes de pensamento eram: por um Lado Simonsen defendendo a 
industrializaçao planejada ou seja, a planificaçao da economia. 
Gudin, contrariamente a Simonsen, defendia a nao participaçao do 
Estado na economia a nao ser em alguns segmentos bàsicos como, 
por exemplo, saòde, educa~ao, transporte, comunicaçBes etc. (251 

Essa controversia sobre o planejamento econ~mico deu-se nos 
anos 40, època em que, pelas restriçOes advindas da conjuntura 
internacional, vinha se dando a "industrializaçao restringida". 

!sto, como jà visto, levou à ascençao de novos interesses de 
classe a nivet de governo, ou seja o interesse industrial passou 
a ter peso nas decis5es polltico-econOmicas. 

Tratarei aqui de abordar os principais aspectos ligados à 
discussao sobre o intervencionismo ou n~o do Estado na economia, 
abstendo-me das rèplicas e trèpicas, um tanto quanto acaloradas, 
de ambos conferencistas, assim como de detalhes tècnicos, 
principalmente os demonstrados pelo Sr. Gudin. 

O primeiro relat6rio apresentado fai o do Sr. Simonsen, 
intitulado 'R PLRNIFICRCRO DR ECONOMIA BRRSILEIRR'. Neste lexlo 
ele ressaltou a importància de uma Renda Nacional quadruplicaca. 
Para obt@-La seria necessario Lançar mao de novos mètodos, pois 
os vigentes atè ent~o n~o conseguiram tal meta. Este "nova 
mètodo 1

, proposto por ele, fai uma planificaçao econemica que 
visava o aumento da Renda Nacional via industrializaç~o. 
juntamente com o aperfeiçoamento da produç1o agricola. Simansen 
reune algumas propostas C26), por exemplo: 

- Programas quinquenais, sempre revistos; 
- Intensificaçao do aperfeiçoamento dos transportes, dos 

processos de distribuiç~o e comèrcio; 
Verbas para etetrifica~ao do pais; 
[riaçao de indòstrias-chaves metal6rgicas e qulmicas para 

se ter autosufici@ncia; 
- Montagem de novas escolas profissional; 

Intensifica~~o do ensino profissional; 
- Criacao de bancos industriais e de financiamento; 

Imigraç~o selecionada de tècnicos. 

(25) Ver: Gudin, Eug@nio e Simonsen, Roberto. R controvérsia do 
Planejamento na Economia·Erasileira. 

(26) Id. ibid. 
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O financiamento para esta realizaçao seria negociado com os 
E.U.R., sendo os juras subsidiados e/ou negociados e substituldos 
pela participaçao, por determinados prazos, nos resultados das 
exploraç~es industriais e nos saldos de novas exportaçOes. 

R intervençao do Estado na concretizaçao dos planos seria 
estudado pelas vàrias entidades de classe, para que tambèm a 
iniciativa privada participasse. 

Rs conclus~es de Simonsen, em resumo, eram as seguintes: 

- Rté entao ocorrera pouca evoluçao econ6mica no Brasil; 
- R renda nacional deveria ser quadruplicada, para 

proporcionar à populaçao um minimo padrao de vida; 
- Propunha a planificaçao da economia, a qual seria 

organizada com a participaçao das classes produtoras. 

Eug~nio Gudin Lançou seu parecer sobre este primeiro 
relat6rio, em "RUMOS DE POLITICA ECONOMICA", onde explicou que 
nao havia como divergir dos objetivos gerais apresentados por 
Simonsen, mas discordava dos métodos propostos. Gudin posicionou
se contra um plano geral para a economia, discordando 
principalmente do argumento de que a iniciativa privada era 
incapaz, de expandir a renda nacional. O Estado, intervindo na 
economia, levaria a um regime totalitario de capitalismo de 
Est ado. 

Remeteu suas crlticas à proposiçao de garantia de 
proteçao paternalista do Estado aos interesses industriais 
exi.stentes. 

uma 
i a 

Desta maneira, Gudin era contra a planifica~ao da economia, 
sendo funç~o do Estado apenas estimular certas atividades sem 
tornar parte delas. N~o era contra a industrializaç~o, mas 
questionava a nivel de produtividade. Caso determinarla atividade 
produtiva fosse viavel sem a proteç~o tarifaria ou cambial, e se 
demonstrasse capacidade de competiç~o internacional, entào a 
atividade se justificaria por si s6. 

Recomendava a criaç~o de um Banco Central, a formulaç~o de 
estatisticas macro-econòmicas de Balanço de Pagamentos propostas 
para o com~rcio exterior, para o problema monetario e de crèdito 
de educaç~o tècnica, de formaçao e aplicaçao de capital, de 
industrializaçao e produtividade. 

Diante de toda a critica feita por Gudin, Simonsen n~c 
\ardou a responder em "PLRNEJRMENTO DR ECONOMIR BRRSILEIRR". 
Reiterou as proposiç5es de seu primeiro relatòrio com veem~ncia. 
Enfatizava que, frente ao pauperismo, demandava-se a açao de 
Estado. Rfirmava, que o sistema democratico de governo e a 
planifiçao econòmica eram independentes, e criticava Gudin por 
acha-las incompativeis. 

8 
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O planejamento, segundo Simonsen, era o esforço de se 
direcionar a energia humana frante a um objetivo; era uma 
tècnica, urna metodologia e n~o um Sistema de Governo. Simonsen 
defendia a criaç~o de um plano conjunto, visando a 
interdepend~ncia dos varios setores econOmicos. Jà para Gudin a 
funç~o do Estado Liberal era a de estabelecer as regras do jogo e 
n1o a de jogar. Porém, para Simonsen os problemas urbanos, a 
concentraç~o de renda, a diferenciaç~o entre naç~es ricas e 
pobres, etc, tornavam evidente a insufici@ncia do automatismo. 

Rs medidas propastas por Gudin eram, na opini~o de Simonsen, 
correçOes, serviriam para a melhoria do padrao de vida de um pais 
jà desenvolvidos e nao para um pais como o Brasil onde, os 
atrasos da economia e a insufici@ncia de recursos da iniciativa 
privada tornava indispensàvel a planificaç~o. 

Em resposta a Simonsen, Gudin em "CRRTR ~ COMISS~O DE 
PLANEJAMENTO", diz que a critica de Simonsen sobre ele s6 
concordar com um planejamento de açao fragmentada, isto e, um 
planejamento restrito a segmentos essenciais como: saòde pòblica, 
moeda, crédito, educaçao, finanças pòblicas, execuç~o ou 
delegaç~o de serviços de transportes, comunicaç5es, defesa e 
segurança nacional, imigraç~o, legislaçao e outros, era questdo 
terminològica, pois ~plano~, para o economista, era o estimulo 
por parte do Estado ~ expans~o econfimica, sem invadir a 
iniciativa privada. 

Segundo Gudin, o Estado poderia atè incentivar a farmaç~o de 
novas atividades industriais, através de concessBes de favores, 
mas n~o participar diretamente dos empreendimentos, se referindo 
da mesma for~a às atividades aqricolas. 

Gudin defendia a participaçào estatal na economia apenas em 
caso de graves crises, como a de 1SZS, e julgava como equivoco o 
fato de Simonsen pensar que se poderia conciliar o dominio do 
Eslado sobre a economia com a democracia politica (jà 
mencionado). 

~ partir desses dois pensamentas antag6nicos desencadeou-se 
toda a controvérsia da època, a qual desenvolveu-se de modo 
acentuado, desde o final da segunda Guerra Mundial, tanto no 
Brasil como nos demais paises subdesenvolvidos. Essa fai a fase 
em que as autoridades gavernamentais começaram a tornar 
consci@ncia da necessidade de urna transformaç~o econfimica que 
acompanhasse as mudancas do p6s-guerra. 

Com a volta de Getòlia Vargas, na realizaç~o de seu segundo 
governo, a partir de 1951, a pol~mica se agravou, pois o governo 
empenhou-se consideravelmente no estimulo do desenvolvimento 
industrial. O caminho, para tanto, era o reaparelhamento do 
Estado através da criaç~o de vàrias organizaç5es como, por 
exemplo, a Comiss~o de Desenvolvimento Industrial CC.D.I.l, com 
as diversas subcomiss~es, entre as quais a de fabricaçao de 
jipes, tratores, caminh5es e autom6veis. C27l 

(27) Ver: Gattàz, Ramiz. R indòstria automobilistica e a segunda 
revoluç~o industri~\ no Brasil. 



1.3, R Internacionalizaç~o do Capital 

R necessidade de capitais estrangeiros, para a viabitizaç~o 
dos programas desenvolvimentistas do pais, enfatizada desde o 
primeiro governo Vargas, se tornava crescente. Como explica 
Sèrgio B. Vianna {28), durante o governo Dutra apoiaram-se os 
projetos de desenvolvimento com o intuito de estimular a captaç~o 
de recursos externos. Porém, desde o imediato pòs-guerra os 
interesses e a posiçao norte americana (centro hegemOnico do p6s
guerra) sobre a industrializaçao no Brasil, nunca foram muito 
favoràveis. Eles tinham como principal meta a reconstruçao 
européia. O Brasil, entao, preocupado com os graves pontos de 
estrangulamento (energia, transporte, comunicaçao, etc) e com a 
deterioraçao do balanço de pagamentos a curto prazo, intensificou 
a solicitaçao de capitais externos (29). Fai assim que, em 1948, 
definiu-se o relat6rio da Comiss~o Técnica Mista Brasil-Estados 
Unidos, mais conhecida como Missao Rbbink. Nesse relatòrio 
estabeleceram-se trés pontos bàsicos para a promoçao do 
desenvolvimento do pals: ua reorientaç~o dos capitais internos, o 
aumento médio de produtividade e o afluxo de capitais 
estrangeirOS 8

• (30) 
No entanto, essa iniciativa nao mudou muito a quantidade de 

capitais externos investidos internamente. Como mostra Sérgio B. 
Vianna (31), a elimina~~o das restriç6es à salda de divisas do 
Brasil, em nome do liberalismo pregado pelos norte-americanos, 
n~o Levou em conta a existéncia de fatores que dificultavam o 
afluxo de capitais e favoreciam a salda liquida de recursos. C32) 

(28) Ver: Vianna, Sèrgio B. Op. cit. 
<2SJ e (301 Id. ibid. 
<311 Id. ibid, p. (251 
(32) 8 Em primeiro Lugar, o fluxo de capitais privados 

internacionais permanece em niveis muito baixos até meados 
da década de 50. Em segundo lugar, o objetivo dos E.U.R. era 
eliminar as restriç5es ao comércio internacional. 
Permaneciam em vigor estreitos controles sobre os fluxos 
financeiros internacionais, o que, ausentes linhas 
organizadas de crédito, criaria um problema de liquidez 
mundial somente resolvido, no p6s-guerra através da Uni~o 
Européia de Pagamentos e de ajuda financeira norte-americana 
relacionada ao Plano Harshall e a gastos militares. Em 
terceiro Lugar, parte da salda de divisas deve-se à 
manutençao de urna taxa de c~mbio sobrevalorizada e à 
expectativa de alteraçao dessa taxa devido ao equilibrio 
forçado no balanço de pagamentos desde 1948, acrescida com a 
desvalorizaçao do esterlino e outras moedas em 1949 e com a 
proximidade da passe de nova governo. Em quarto Lugar, cabe 
considerar tambèm que, em decorr~ncia do investimento direto 
ocorrido nestes anos anteriores e concomitante aumento do 
estoque de capital estrangeiro no pais, é natural que 
ocorresse tambèm algum aumento nas remessas das rendas 
desses investimentos 8

• (Id. ibid, p. (25)) 
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Com a volta de Getò_lio Vargas, em 1951, a posiç~o norte
americana com relaçao ao fornecimento de empréstimo ao Brasil, 
assim favoravel com a politica internacional do nova presidente 
americano <TRUMRN). Truman, em seu discurso de posse enfatizou a 
necessidade de tornar o "conhecimento técnico norte-americano 
disponivel para as regi5es pobres do mundoN. Rssim e que em 
dezembro de 1950, constitui-se a Comissao Mista Brasil-E.U.R. 
para o Desenvolvimento Econbmico, que era qualitativamente 
distinta da Miss~o Rbbink, na medida em que se baseava em 
propostas mais concretas. (33) 

Em fins de 1952, com a vitòria, das eleiç~es norte
americanas, do candidato Republicano general Dwight Eisenhower, a 
politica externa dos E.U.R., realizada por Truman, com rela~~o a 
Rmèrica Latina, fai totalmente reformulada. O nova governo deixou 
de lado todas as propostas de financiamentos dos programas 
industriais brasileiros em nome da amea~a comunista que pairava 
sobre a Europa Cenfraquecida com a guerra). Isto è, as 
prioridades dos E.U.R. passaram a ser os planos de recuperaçao 
das economias capitalistas da Europa, devastadas com a guerra e 
que, enfraquecidas, corriam o riscc de serem dominadas pelo 
comunismo. (34) 

Desta forma, era inòtil o empenho das autoridades 
brasileiras em favorecer a entrada de recursos estrangeiros que 
permitissem a efetivaçao dos programas desenvolvimentistas, dado 
que os interesses do centro credor do mundo <E.U.R.) estavam 
voltados para outras regi5es (Europa). 

Como se deu o direcionamento do capital norte-americano para 
~ Eutopa e como isso influenciou no movimento de capitais eurooeu 
para outras regi5es do mundo, è a quest~o principal para explicar 
a entrada de capitais externos, sob a forma de investimentos 
diretos, no Brasil, durante 1 principalmente a segunda metade dos 
anos 50. Esse movimento se deu simult~nea ao PL~NO DE METRS (35) 
(1956) onde se articularam vàrias medidas de atraçao dos 
investimentos externos. E entao 1 atravès dessa simultaneidade 
(fatores externos mais fatores internos) que se viabilizou a 
instalaçao definitiva das principais indòstrias de bens de 
consumo duraveis, dentre elas a indòstria automobilistica, e o 
avan~o dos setores de base da economia brasileira. 

C33J Id. 
(34) Id. 

ibid. 
i bi d. 

* * * * * * * 

11 



l 

·j Os Estados Unidos, d,.!"3nte a Il Guerra Mundial, para 
.1 corresponder às necessidades o~ querra da Europa, investi ram 
1 macissamente na produç~o e em PL-~'Jisas e tecnologia. N1o 

.. j existiam empresas produtivas estatais no~ E~tados Unidos, atè 
'i enUio, mas em fun~;'ao do estado de guerra vane~- f!lram criadas. Em 
1f 1945 j~ existiam 94 grandes e mèdias empr~~~~ estatais, 
1 diretamente produtivas, numa série de areas, desde a h.::<.:::l urgi a 
~ atè a ind6stria qulmica, produç1o de armas, equipam~~tas 
~~: pioneiros, etc. Estes eram, na maior parte, investimentos pelos 

quais o setor privado n1o se interessou, devido ao alto risco. O 
;i capitalismo industrial recebeu enormes subsldios para a 
1 ampliaçao da capacidade produtiva militar e conversao da 

indòstria civil, obtendo demanda garantirla. Dessa forma, a 
· economia americana cresceu rapidamente intensificando-se a 
l reconvers~o industrial para a produçao militar. Assim, por 
l exemplo, em 1942, na ind6stria automobilistica, a produ~~o de 
i automòveis para o uso civil fai praticamente paralisadas em 
1 funçlo do direcionamento militar. Para se ter um id6ia, em 1940 

apenas 3~ da produ~~o militar, passando para 40\ a partir de 
1942. (36) 

R capacidade produtiva das indUstrias cresceu 
~celeradamente. O setor quimico pesado, refino de petròleo, 
petroquimico e eletroquimico aumentaram sua capacidade, em mèdia, 
na propor~~o de 85~ entre 1940 e 1945, quase que dobrando. (37) 

~ indùstria aeronautica tambèm alcançou grande progresso, 
n~o s6 quanto a produçao de motores, mas tambèm no desenho, 
versatilidade e autonomia das aeronaves. <38> 

Em resumo, os Estados Unidos, durante a guerra, consolidaram 
sua hegemonia. Formaram um parque industrial extremamente 
modernizado e desenvolvido. Rtravès da Lei do Emprèstimo e 
Arrendamento (39), atuaram como principal fornecedor e creder 
internacional. Todos os paises deviam para eles e se encontravam 
em grave situaçao econBmica: o produto nacional bruto da 
~lemanha, por exemplo, reduziu-se em quase metade da produç~o 
anterior a 1938. (40) 

(35) Ver explicaç~es sobre esse plano no Ultimo item desta 
primeira parte do trabalho. 

(36) Ver: Coutinho, L. "Das Politicas de Recuperaç~o à II Guerra 
Mundial". 

C37J e C38l Id. ibid. 
(39) Id. Ibid. p. (34) . , ."permitia o suprimento de equipamento 

bèlico os aliados e estabelecia o embargo a todo o comèrcio 
de materiais estrangeiros, inclusive do equipamento militar, 
impedindo qualquer possibilidade de comércio privado nesta 
area. Esta lei ainda exigia um sistema de pagamentos 
bilateral no qual os E.U.~. faziam urna sèrie de exig@ncias, 
jà pensando no fim da guerra". 

C40l Id. ibid. 
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r Finda a guerra, os objetivos americanos eram, como 
'l mencionado anteriormente, reestruturar politicamente as 
i: sociedades onde as burguesias, devido à guerra, nlo tinham 
1,1 capacidade de reorganizar as atividades produtiva e financeiras e 

nlo for~a para reestabelecer sua hegemonia politica. Essa 

l'f situaçlo de instabilidade tornava vulner~vel essas sociedades que 
sofriam a ameaça constante do comunismo. Os E.U.R., entlo, 
extremamente preocupados com isso puseram com pratica, em meados 

~; 

D 

" l' •l 
1: 
i 
l 

f 

l 
\ 

de 1947, um plano de reconstruçlo européia, chamado Plano 
Marshall. Esse plano somou cerca de 26 bilhOes de d6Lares de 
ajuda financeira; parte desse dinheiro eram empréstimos com 
longos periodos de car@ncia e parte eram doaçOes diretas. (41) 

Concluido o processo de restauraçlo, a Europa foi totalmente 
reordenada econ6mica e institucionalmente. ~traves das pollticas 
de estlmulo comercial e da criaç~o da Organizaçlo para Coopera~lo 
Econòmica da Europa (O.E.E.C.) (42), cuja funçlo principal era a 
de articolar as pollticas econemicas e procurar aumentar os 
fluxos comerciais internos, liberalizou-se o comércio intra
europeu. Essa fai urna das in6meras iniciativas que contribuiram 
enormemente para o fortalecimento definitivo da indUstria 
européia. (43) 

Nesse periodo ocorreu intenso movimento de concentraç~o do 
capital industrial americano, principalmente no setor 
automobilistico. Dessa forma, afirmou-se ainda mais a estrutura 
oligopolista desse setor, favorecendo o movimento do capital 
americano para a Europa, principalmente sob a forma de 
investimento direte. Esse capital, cessado o objetivo da 
reconstru~~o, buscava na Europa novos mercados, que se ampliavam 
com a difus~o do consumo dos bens dur,veis. (44) 

( 41l 
(42) 

(43) 
(44) 

Id. ibid. 
uRtravés da O.E.E.C., removeram-se restri~~es n~o tarifàrias 
do tipo proibiçlo direta, quotas e tetos de importa~~o de 
certos produtos". Id. ibid. p. (53) 
Ver: Coutinho, L. Op. cit. 
Ver: Guimar~es, Eduardo ~- ~cumulas~o e crescimento da 
firma. 
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Segundo Jenkins, no periodo compreendido 
houve um consideràvel aumento das subsidi~rias 
na Europa; ele explica: 

entre 1958-1962 
norte-americanas 

... ~In 1960 alone 60 per cent of the plant and equipment 
Expenditure of US firms in the transport equipment 
industry abroad was in Europe. More than one-thrird of 
the foreign subsidiaries set up by US TNCs in the 
transport and equipment industry were in Europa in the 
period 1958-62 and half the tyre subsidiaries. This 
period saw the take-over of Simca and Rootes by 
Chrysler, the entry of Goodyear and Firestone and 
Uniroyal into West Germany and Uniroyal into France, 
while in the components industry Perkins was taken aver 
by Massey-Ferguson and Cummins entered the UK industry. 
It was of course this wave of US investment in Europe 
which sparked off the discussion of the Rmerican 
Challenge 1n the late sixties". CVer: Jenkins, R. 
Stephen. "Transnational corporation and the latin 
american automobile industry" p. (33) e (34) 

R entrada no mercado europeu, de um competidor estrangeiro 
com planta nova come~ou a criar rea~~o e irrita~ao por parte dos 
produtores nacionais. Entretanto, quando a entrada processava-se 
simplesmente através da aquisi~ao do capital nacional ja 
existente - muitas vezes tradicional e respeitado no ramo - o 
grau de rea~ao politica era muitissimo maior e o processo de 
desnacionalizaçao era via-de-regra absoluto e muito mais dificil 
de reverter. Esta situaçao reacendeu, dentro da alta burguesia 
industrial e financeira europèia e tambèm dentro das burocracias 
dos respectivos Estados Nacionais, um zelo nacionalista, 
inicialmente defensivo e controlador, mas que, depois, com a 
continuidade da penetra~~o americana, transformou-se numa 
politica consciente e agressiva de contra ataque. (45) 

O periodo harmonioso de cooperaç~o européia com os Estados 
Unidos, finda a restaura~~o e fortalecimento da Europa, rompeu-se 
em meado da dècada de 1950 quando a penetraç~o agressiva e maciça 
de subsidi~rias das grandes empresas americanas começou a 
"irritar" a burguesia européia, como mencionado anteriormente. 
Processou-se um movimento de fusao de capitais, inicialmente 
dentro das economias nacionais passando) posteriormente, com a 
constitui~ao do Mercado [omum Europeu CM.C.E.) C46l, as fus5es em 
escola europèia. (47) 

(45) Ver: Coutinho, L. Op. cit. 
(46) •o Mercado Comum Europeu incentivou a organizaç~o supra

nacional atravès de fus5es entre os capitais europeus pois, 
eliminou progressivamente as tarifas internas e ampliou as 
tarifas com relaç~o aos E.U.R. e o resto do mundo, 
aumentando o espaço de concentra~~o, oferecendo economias de 
especializaç~o e economias de escola". Id. ibid. p. (55) 

C47l Id. ibid. 
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Rs pol1ticas adotadas pela Europa, em reaç~o à penetraç~o 
das empresas norte-americanas, as empresas jà instaladas e em 
fase de implantaç~o usufruiram dos benef1cios de um mercado maìor 
e mais integrado, intensificando-se as rìvalìdades ìnter
oligopolìstas. (48) 

R partir de 1951-1952 deu-se um forte ciclo industrial 
expansivo dominado pela dìfusao dos bens duràveis cujos estoQues 
estavam totalmente esgotados devido à paralìzaç1o da produ~~o 
durante a guerra (quando se converteu a produç~o civìl para a 
produç~o militar). Rcirrou-se a competìç~o entre E.U.R. e Europa. 
Essa, do pento de vista tecnol6gico beneficiou-se enormemente a 
tecnologia que veio embutida na expansao das subsidiarias 
americanas 1 contribuindo para exacerbar a concorr~ncia entre 
essas e o capital europeu. (49) 

Urna das Lutas concorrenciais mais acirradas se deu no setor 
automobilistico onde, nas décadas de 1950-1960, a indUstria 
europèia fai obrigada a concentrar-se rapidamente e modernizar-se 
do pento de vista tecnol6gico para enfrentar a penetraçao norte
americana (50). Fai justamente nessa fase (meados da dècada de 
1950) que aconteceu a implantaç~o da indUstria automobilistica no 
Brasit, a qual fez parte desse processo de agravamento da 
competiç~o ìntercapitalista que. acirrando a disputa por mercados 
entre es grandes olip6Lios em escola mundial, gerou o 
direcionamento oos capitais para as naç5es em desenvolvimento, 
onde os governantes realizavam politicas de incentivo aos 
investimentos externos. (51) 

Dessa forma, os investimentos diretos dos paises avahçados 
em desenvotvimento podem ser explicados como urna tend@ncia do 
pr6prio processo de evoluçao da acumulaçao capitalista. E a 
indUstria automobilistica fai urna das inUmeras indUstrias que 
fizeram parte desse processo. Os estimulos criados pelas 
politicas desenvolvimentistas das naçBes menos avançadas, como o 
Brasil, atrairam os investimentos estrangeiros que 
independentemente disso, jà estavam engajados num movimento 
expansionista. 

Ds primeiros produtores europeus que se empenharam 
investindo no Brasil para a produç~o integral de veiculos, em 
meados da década de 50, foram os alem~es - Volkswagen e Daimler
Benz, tornando-se os primeiros produtores de autom6veis 
comerciais brasiteiros. (52) 

(48) e (49) Id. ibid. 
(50) Ver• Jenkins, R.S. Op. cii. pp (32)-(38) 
(51) Ver; [outinho, L. Op. cit. 
(52) Ver: Guimar'aes, Eduardo R. Op. cit. 
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Dutros produtores .seguiram os pianeiras alem~es, porém 
nenhum com o mesmo desempenho; entra eles estava a ~uto-Union que 
iniciou suas atividades como licenciadora de uma firma privada 
local - Vemag. ~ Bargward, a N.S.U., a B.H.W. e a Krupp 
apresentaram projetos de investimentos, porèm n~o chegaram a ser 
implantado. Quanto às firmas francesas, a Renault tornou-se 
licenciadora e, mais tarde, acionista minorit~ria da Willys; jà a 
Simca iniciou diretamente a produç~o de veicutos. Os produtores 
italianos nao fizeram parte da indòstria brasiteira que se 
formava, exceto pelo licenciamento da FNW pela ~tfa Romeo. ~ FI~T 
s6 penetrou em nossa mercado vinte anos ap6s sua entrada na 
Rrgentina. R Sc~nia (Sueca) e a Toyota (Japonesa) tambèm se 
empenharam, com sucesso, para conquistar espaço no mercado 
brasileiro. Por fim, quanto à indUstria brit~nica o 6nico projeto 
que se cogitou fai o do fabricante ROVER que pretendia produzir 
jipes, mas n~o fai levado adiante. (53) 

(53) Id. ibid. 
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G 1.4. O Plano de Metas 
;l 
Il ,., .. 
;: No perledo compreendido entre a II Guerra e a primeira 
~ metade da dècada de 1950 esboçaram-se as condiç5es necessàrias 
i; para a viabilizaç~a das metas propostas pelo plano 
[, desenvolvimentista i~plementado em 1957 (541. Gerou-se um 
.. ~l· consider~vel avanço na estrutura industrial, contribuindo, para 

isso, segundo José Serra CSSJ, medidas coma a Instru~~o 70 (1953) 
il da SUHOC, que disciplinava a alocaç~o de importaçfies de forma 

mais racional e definida em funç~o dos interesses industriais; 
alèm disse, mediante o Leil~o de divisas, passou a representar 
urna fonte fundamental de recursos para o Estado. Outra medida fai 
a cria~o do Banco Nacional de Desenvolvimento EconOmico - BNDE 
para financiar, basicamente, a amplia~~o da infra-estrutura de 
transportes e energia. ~inda se àeu a cria~~o da PETROBR~S 
(1953), monop6Lio estatal do petròleo, que desenvolveu as 
atividades de prospec~~o, produ~~o e refino desse produto. ~ 
Instruç~o 113 ( 1955) da SUHOC, outra importante medida, permitia 
às empresas estrangeiros instaladas no Brasil importarem maquinas 
e equipamenlos sem cobertura cambial, de acordo com os interesses 
das autoridades governamentais. C56) 

* * * * * * * 
Foi durante a segunda metade dos anos SO atè inicio dos anos 

60 que a economia brasileira teve o avanço estrutural decisivo. 
Essa transformaç~o foi viabilizada pelo Plano de Metas, o qual 
começou a ser implementado em fins de 1956 e inicio de 1957. O 
plano permitiu urna intensa diferenciaçao industrial num curto 
espaço de tempo, possibilitada pela articulaç~o entre o capital 
privado nacional o capital estatal e o capital estrangeiro. 
Instalaram-se as indùstrias de materiat el~trico pesado, 
construçlo naval, màquinas e equipamentos contribuindo para a 
transformaç~o efetiva do setor de bens de capital. No setor de 
base houve expansao da indòstria siderUrgica, a de metais nao
ferrosos, quimica pesada, petròleo, papel e celulose. No setor de 
bens de consumo nao duraveis o que mais se destacou fai o setor 
automobilistico. Tudo isso fai possivel, tirando os investimentos 
do Estado em infra-estrutura e no setor de insumos, graças aos 
instrumentos de politica econ6mica ja mencionados como; "a 
Instruç~o 70 e o aumento da carga tributaria e o déficit fiscal, 
como mecanismos de financiamento; a Instruç~o 113; o crédito 
oficial subsidiado para estimular os investimentos de setor 
privado nas areas prioritariasì a criaçao de grupos executivos 
com representantes da SUMOC, C~CEX, BNDE e dos empresarios, para 
organizar, incentivar e acompanhar a implementaçao das diferentes 
metas setoriais". (571 

(54) Ver: Serra, J. »[iclos e Mudanças Estruturas na Economia 
Brasileira do P6s Guerra" in Belluzzo, L.G.M. e Coutinho, 
R.R. (orgs): Desenvolvimento Capitalista no Brasil. 

(55) Id. ibid. 
(56) ~Lém de todas essas medidas, o evento da guerra da Coréia 

fai fundamental import~ncia para nossa avanço industrial, na 
medida em que gerou o temor de que os fluxos do com~rcio 
internacional viessem a sofrer interrupç~o, provocando um 
boom de importaç~es de maquinas e equipamentos em 1951-52, 
permitindo ampliar a capacidade instalada (Ver: Serra, J. 
Op. cit. 

(57) Id. ibid. 
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Um elemento fundamental desse periodo foi a definiç~o clara 
das linhas de atuaç~o dos tr@s diferentes capitais e sobretudo a 
especificaç~o dos limites de cada um. 56 capital privado nacional 
coube urna proteç~o especial por ser o mais "fràgil". Essa 
proteç~o consistiu em vàrios incentivos para a sua expans~o no 
setor de bens de capital e nos setores fornecedores de algumas 
empresas de bens de consumo duràveis como, por exemplo, a 
indUstria automobilistica. O capital privado nacional ainda se 
destacou no setor de construç~o pesada e se beneficiou 
enormemente da expansao da demanda derivada por bens de consumo 
n1o duràveis. (581 

Quanto ao capital estatal, houve grande investimento na 
produ~ao de a~o (criaram-se mais tr@s companhias) 1 ampliou-se a 
Companhia SiderUrgica Nacional; expandiu-se a Petrobràs; 
organizou-se a ELETROBR~S - holding do setor hidrelétrico. Dessa 
forma, o investimento governamental total (governo central e 
autarquias, estados, municipios e finanças) aumentou entre 1956 e 
1962 a uma taxa aproximada de 15\ a.a. em termos reais; 
proporcionalmente ao PIB, os gastos elevaram-se de 15,3\ para 
17,8\ entre 1955 e 1960/61. (59) 

O capital estrangeiro, extremamente importante para aue se 
consolidasse o avanço estrutural, pretendido pelo plano de metas, 
fai orientado de forma clara e bem defenida, com relaçao aos seus 
5egmentos de atuaçao. Esse capital fai atraido para o5 setores de 
tecnologia mais complexa, podendo contar com um mercado de 
con5ideràvel dimensao e relativamente protegido (por conta da 
Instruçao 113 que restringiu certa5 importaç8es e tiberou autras 
- algumas màquina5 e equipamentos - favorecendo o5 setore5 
relacionados aos capitais externos). (60) 

Rchei importante a descriçao de alguns indices que mostram o 
volume de capital estrangeiro 1 tanto em forma de financiamento 
como de investimento direto, que entrou no Brasil durante a 
segunda metade da dècada de 50 e inicio de 60. 

JND~STRIA AUTOMOBILISTICA C61l 

CEm milhOes de U$) 

Financiamentos externos 
Investimentos diretas externo5 
Total 

CEm 10 O Ull 

1960 

12,9 
56,3 
69,2 

1534 

Relatòrio da SUMOC e do ENDE 
1961 

320 

C58l, C59), C60l e (61) Id. ibid. 

1956 

10311 
6,2 

109,3 

1957 

110,5 
32,3 

142,8 

1958 1959 

45,7 
4618 
9215 
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~ indUstria automobilistica, dentro do Plano de Melas, 
estava enquadrada no canjunto das metas relativas à produç~o de 
bens de capital. 

R decis~o de instalar no pais urna indOstria automobilistica 
deveu-se, em parte, à depend~ncia cada vez maior do transporte 
rodoviario que teve sua participa~~o aumentada de 25\, em 1948, 
para 48\, em 1953, no total da carga transportada. Por outro 
lado, a produ~ao interna de veiculos desafogaria o balan~o de 
pagamentos desequilibrado, pois, seriam economizadas enormes 
quantidades de divisas utilizadas para importa~~o desses bens 
(62). ~lèm desses aspectos, um outro fatar de grande peso na 
decisao de instalar a indUstria automobilistica no pais, estava 
relacionado ao dinamismo proporcionado por essa indUstria a qual, 
impulsionava desde os setores forncedores de insumos basicos 
(a~o, borracha, vidro, etc) até os setores finais (revenda, 
manutenç~o 1 etc). 

Sobre esse assunto, Jenkins, explica, a partir de estudos de 
outros autores sobre ~rgentina e México: 

~Government officials emphasized a number of ways in wich 
the develapment af the industry would dynamize the 
accumulation process. The wide range of inputs used in 
vehicle assembly meant that tinkages could be created across 
a broad range of industries such as steel, glass, rubber and 
plastics as well as the components industry. Having been at 
the centre of capitalist development far decades it was also 
commonly regarded as a technologically sophisticated 
industry the develapment of whitch would upgrade the 
technological level of domestic industry. It was also hoped 
that because of its size and linkage effects it could make a 
major contribution to the generation of new jobs". 

R meta automobilistica tinha um duplo aspecto. Rlèm da 
ptoduçao, pretendia-se aumentar os indices de nacionalizaçao dos 
veiculos. Esse segundo aspecto fai de vital import~ncia para 
estimular a expansao da indUstria de autopeças, cuja 
desenvolvimento facilitou enormemente o avanço da produç~o 
nacional de veiculos. Para ilustrar isso temos que em 1955, jà 
existiam mais ou menos 700 fàbricas de autopeças, passando a 
1200, em 1960. ~Lèm disse, as invers5es neste setor, que até 1956 
se estimavam em torno de 117,1 milh5es de d6lares, de 1855 a 1960 
somaram 161,1 milh5es de d6lares. (63) 

<621 e (631 Id. ibid. 
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Quanto à produç~o nacional de veiculos, com o Plano de Metas 
o objetivo era chegar aO indice de 347.000 veiculos entre 1957 e 
1960. Quanto à nacionalizaçao, o que se propunha era atingir, em 
1960, o indice de 90\ do peso dos veiculos, (o resultado dessas 
metas serao mostrados na segunda parte desse trabalho). (64) 

O centro dinàmico da economia passou a ser o setor de bens 
de capital e o de bens de consumo duràveis, no qual a ind6stria 
automobilistica ocupava um papel central. Rqui merece ser 
destacado o elevado grau de complementaridade dos investimentos 
nos grandes projetos. Tanto o setor de bens de capital como de 
insumos bàsicos cresceram à frente da demanda. O setor de 
duràveis, por sua vez, tambèm cresceu muito alèm da demanda 
preexistente, principalmente o setor automobilistico, devido às 
dimens8es dos projetos implementados. C65) 

Rlèm de todo o avanço ocorrido nos setores de bens de 
capital, insumos bàsicos e bens intermediàrios, a energia barata 
e a construçao de uma série de rodovias estaduais e federais, 
elevando o peso do transporte rodoviàrio, foram fundamentais para 
a evoluçao do setor automobilistico. (66) 

Relo Horizonte 
Goi~nia 
Belém 
Fortaleza 
Re re 

RLGUMRS RODOVIRS C67J 

Brasilia 
Brasilia 
Brasilia 
Brasilia 
Brasilia 

700 Km 
200 Km 

2.000 Km 
1.500 Km 
2.500 Km 

Em resumo, o Plano de Metas fai a mais sOlida decisao 
consciente em prol da industrializaçao da economia brasileira, 
possibilitando um real avanço da estrutura produtiva, a setar 
automobilistico contribuiu para o elevado grau de dinamismo do 
periodo, na medida em que impulsionou varios setores {conforme 
mendionado anteriormente) gerando um efeita tanto para fltr~s~ 
como para "frente". Rl~m disso, aumentou o volume de emprego e da 
renda e promoveu a interdepend@ncia setorial (bens de capital, 
bens de consumo duràveis e bens intermediarios). 

C64J e C66J Id. ibid. 
(65) Ver: Serra, I. Op. cit. 
(67) Rqui è importante destacar o peso da fundaçao 

o deslocamento federal para a regi~o central, 
novas estradas. UeP: Lessa, C. 

de Brasilia e 
na criaç~o de 
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No final do século XIX a sociedade brasileira passou por urna 
consider~vel transforma~~o de padr~o de consumo, em decorréncia 
de um grande aumento da renda real interna por conta da 
progressiva expans~o do principal setor exportador da economia._ 
Nesse periodo passou a ocorrer uma maior assimilaç~o dos 
progressos tècnicos e cientificos dos paises desenvolvidos. Fai 
nessa fase que os primeiros autom6veis, extremamente simples, 
surgiram nas ruas da cidade de S~o Paulo e Rio de Janeiro. 

Ate 1920 foram importados cerca de 30.000 veiculos, sendo 
que até o inicio da primeira grande guerra as importaç5es 
provinham da Europa. Durante a guerra surgiram enormes 
dificuldades o que levou o mercado brasileiro a se dirigir para 
os E.U.R., que supriu nossas necessidades de material 
automobilistico até a segunda guerra. {1) 

Pelo Decreto federal No. 14.167, de março de 1920, o governo 
brasileiro concedeu autoriza~~o a Ford Motor Company do Brasil a 
funcionar no pais, para a montagem de carros de passeio e 
caminh5es. Fai ent~o nessa época que os produtores norte
americanos penetram em nossa mercado com a instalaç~o de algumas 
linhas de montagem. R General Motors instalou sua Linha de 
montagem em 1925 acompanhada pela International Harvester 
Maquinas S.R. que em 1926 fixou-se em sao Paulo para montar 
caminhBes. (2) 

Em 1929 houve a primeira tentativa de integraçao horizontal 
da indùstria automobilistica brasileira quando a firma Grassi 
começou a produzir carrocerias de caminh3es com cabines para a 
Ford do Brasil e para a GM. 

No periodo compreendido entre as décadas de 20 e 30 houve 
extraordinario aumento da frota nacional de veiculos, que passou 
de 30.000 para 250.000. (31 

Com a crise econOmica mundial de 1S2S a expans~o da frota 
brasileira fai paralisada, sendo que entre as décadas de 30 e 40 
o nOmero de veiculos existentes aqui caiu de 250 para 160 mil. 
Porém, essa retra~~o n~o impediu a continuidade do 
desenvolvimento da indUstria de material automobilistico que se 
consolidava cada vez mais. Nesse periodo desenvolveu-se urna 
consideravel rede de oficinas de manutenç~o e reparaç~o e 
ampliou-se o setor dedicado à construç~o de carrocerias. Rlém 
disso, em 1941, j~ podlamos contar com cinco f~bricas nacionais 
de autopeças. (4) 

O quadro que se configurou até antes da segunda grande 
guerra se modificou, para melhor, com o término do conflito. 
Foram instaladas novas linhas de montagem como a firma local 
VEMRG, que em 1845 iniciou a montagem de autom6veis de varias 
marcas, veiculos comerciais e maquinas agricolas. 

(1) Ver: Rlmeida, José. R implantaç~o da Ind6stria 
Rutomobilistica no Brasil. 

(21 e (3) Id. ibid, 
(4) Ver: Gadelha, M.F. Estrutura Industrial e Padr~o de 

Competiç~o no Setor de ~utopeças Um estudo de Caso 
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~lém da VEMRG, em 1949, urna empresa estatal (Fabrica 
Nacional de Motores - FNM) deu inlcio à montagem de caminh~oes 
Isotta Franchini; com a fal~ncia do produtor italiano essa 
atividade fai interrompida, mas fai retormada em 1952 com a 
montagem de caminh5es ~lfa Romeo. ~inda em 1952 entrou no Brasil 
a Willys, que tinha como meta a montagem de jipes. ~ Volkswagen 
começou a montar autom6veis e utilitarios em 1953, mesmo periodo 
em que a Mercedes-Benz implantou sua fàbrica para produzir 
caminh!Jes. (5) 

Um fatar de fundamental import~ncia para o desenvolvimento 
da nossa indUstria automobilistica fai o crescente desempenho do 
setor de autopeças que abastaceu grande parceta das linhas de 
montagem ja mencionadas. Por essa raz~o reservei um capitulo 
especialmente para expor, de forma resumida, a import~ncia desse 
setor e seu papel na implantac~o de indUstria de veiculos 
auto-motores. 56 para se ter urna idéia, em 1948 a General Motors 
do Brasil produziu sua primeira carroceria de 6nibus 
inteiramente metàlica, utilizando matéria-prima nacionat. Em 
1950, ainda a GM iniciou a fabricaçao de carrocerias de 
camionetas, também totalmente nacional. Em 1852, a FNM produziu 
800 caminh~es com 31% de peças nacionais. E em 1953 quando a 
Volkswagen iniciou suas atividades de montagem no Brasil, ja 
utilizava 40\ de pe~as brasileiras. (6) 

O setor brasileiro de autope~as ja possuia no inicio dos 
anos 50 for~a suficiente para influenciar as autoridades federais 
no sentido de proibir a importaç~o de peças que ja eram 
fabricadas aqui esse fatar fai de grande import~ncia para 
aumentar a utitizaç1o pelas montadoras das peças nacionais. 

~pesar da crescente utilizaçao de peças nacionais nas Linhas 
de montagem, ainda era grande o percentual de pe~as importadas. 
Com a segunda guerra ocorreu forte paralizaç~o da produç~o nos 
mercados fornecedores e desta forma, as dificuldades para 
importar levaram ao aceleramento do desenvolvimento do setor de 
material de transporte no Brasit que por sua vez contribuìu para 
a consolida~ao definitiva da produçao nacional de veiculos. 

~lèm das dificuldades de ìmportaçao, durante a segunda 
guerra, de peças para as linhas de montagem, ficou praticamente 
impossivel a importaçao de peças para reposiçao sendo esse mais 
um fatar de influència à produçao nacional. E finalmente, as 
dificuldades de utilizaçao do transporte maritimo levaram a urna 
maior demanda pelo transporte rodoviario, estimulada também pela 
expans~o e transformaç~o do mercado interno. 

(5) Ver: Almeida, J. Op. cit. 
(6) ~s porcentagens mencionadas nas tr~s Ultimas Linhas do 

primeiros paragrafo sao medidas em peso. Ver: Almeida, J. 
Op.cit. 
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~ partir de 1950 a situaçao da frota nacional de veiculos 
era questao de grande preocupaçao das autoridades brasileiras. 
Era imprescindivel a renovaçao de nossos veiculos. Por outro 
lado, precisava-se reduzir o montante das importaçaes em vistas 
da situaçao do balanço de pagamentos que se agregava cada vez 
mais. Para se ter urna idèia, s6 em 1950 cento e quarenta milh5es 
de dòlares foram dispendidos com a aquisiç~o de cerca de SO mil 
veiculos, tanto de passeio como de carga. Em 1951 o disp@ndio fai 
de aproximadamente 280 milh5es de dòlares para importar 110 mil 
veiculos, sendo assim exauria-se a estoque de divisas acumulado 
no periodo de guerra. (7) 

Dado o quadro da època as autoridades brasileira estavam 
convencidas de que era preciso mobilizar forças no sentido de 
promover crescimenlo econ6mico, seria preciso abrir caminho e 
estruturar a economia brasileira para possibilitar 
definitivamente a nossa industrializaçao. Caso conlr~rio, a 
deterioraçao dos termos de troca agravariam a transfer@ncia de 
renda para os paises mais desenvolvidos. 

Nessa fase Cinicio da dècada de 50), as auloridades 
pollticas brasileiras deixaram de Lado a xenofobia econ6mica e o 
meda do imperialismo e criaram as condiç5es necess~rias para a 
entrada de capital externo em determinados se.tores. Urna 
iniciativa por parte das autoridades monetarias que mostrou a 
~nsia em modificar os rumos da economia brasileira no sentido de 
abri-La ao capital externo foi a instituiç~o de Instruçao 113 da 
antiga SUMOC CHoje Banco [entral do Brasil). Essa Instruçao 
modificou o sistema de taxas de c~mbio de maneira que os 
investidores estrangeiros, nos setores altamente priorit~rios, 

foram recebidos em condiçOes bem mais favoraveis. Tanto na 
realizaç~o dos investimentos quanto na remessa de lucros. O 
governo pretendia tambèm com isso superar as dificuldades do 
balan~o de pagamentos, cuja lend@ncia era piorar cada vez mais 
principalmente com a queda do preço internacional do caf@ em 
torno de 30~, em 1955. 
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R grande preocupaç~o do governo era com refer@ncia ao 
esgotamento das divisas e consequentemente a diminuiç~o da 
capacidade de importar, o que prejudicaria os investimentos e o 
crescimento. Nestas condiçOes o investimento de Longa prazo das 
indòstrias estrangeiras era reconhecido como urna promissora fonte 
de divisas adicionais. Tal investimento tinha ainda duas 
vantagens importantes incentivadoras das autoridades responsàveis 
pelo encaminhamento da politica econ6mica brasileira. 

uprimeiro, confiava-se que o capitat externo faria um 
acrèscimo liquido aos recursos investidos na substituiç~o de 
importaç~o. Segundo, o investimento direto traria consigo 
Know-how para o nova complexo tecnològico industrial que o 
governo desejava fomentar•. (8) 
Nestas circunt~ncias, a politica econ6mica favoreceu 

enormemente o investimento direte. Sendo assim, ap6s 1955 e 
durante os sete anos seguintes, nossa estrutura produtiva fai 
fortemente ampliada. Para se ter um idéia, 714 milhBes de d6lares 
(em forma de investimento direte) foram atraldos para ca; 90\ 
concentrou-se nos setores de base e no setor automobilistico. C9J 

~ importante ressaltar que os fatores que efetivamente 
pesaram nas decisOes da matriz em implantar subsidiàrias em nossa 
pais, falando da ponto de vista das politicas internas, foram: em 
primeiro lugar, as condiçOes promissoras do mercado; em segundo, 
a politica de reserva de mercado com base na aplicaç1o da ulei 
do similaru; em terceiro, as facilidades concedidas para 
investimento direte sem cobertura cambial possibilitadas pela jà 
referida Instruç~o 113 da antiga SUMOC. 

Como fai explicado na primeira parte deste trabalho, a 
entrada de investimentos diretos externos na economia brasileira 
nao to1 apenas fruto das condiçOes favoràveis advindas das 
pollticas fiscais, creditlcias e cambiais, adotadas a partir do 
segundo governo Vargas, mas antes de mais nada fai, o produto de 
um processo mundial de expans~o do capital. 

(8} 
(9} 

Id. ibid. 
Tabela 

~no 

1947 
1948 
1949 
1950 
1951 
1952 
1953 
1954 
1955 
1956 
1957 
1958 
1959 
1960 
1961 

Investimento privado 
(1947/61}. Ver• Leff, 

ex terno 
M. H. Op. 

direte 
ci t. 

no Brasi l 

MilhOes de D6Lares 

36 
25 

5 
3 

-4 
9 

22 
11 
43 
90 

144 
110 
124 

98 
108 
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2a.. PAJITE 

A EVOLUCAO DA INDuSTRIA 

AUTOMOBIL>STICA HO BJIASIL 



2.1. ~ Caminho da Implanta~ao da IndUstria Automobilistica 

Os primeiros passos que as autoridades brasileiras deram no 
sentido de abrir caminho para a produ~ao nacional de veiculos 
foram: estimular a produ~ao nacional de autope~as e ampliar as 
linhas de montagem existentes. 

Com esse prop6sito criou-se a subcomiss~o de jipes, 
tratores, caminh~es e autom6veis, cuja presid~ncia coube ao ent~o 
comandante LUcio Meira. Essa subcomiss~o fazia parte do CDI 
((omissao de Desenvolvimento Industrial), 6rg~o de planejamento 
subordinado diretamente à presid@ncia da repòblica e criado por 
Getòtio Vargas pelo decreto No. 29.806 em 25 de julho de 1951. 
( 1 o) 

O CDI julgava tr@s pontos principais como 
implanta~ao da indUstria nacional de veiculos. 

obstàculo à 

Primeiro, a tarifa alfandegaria que, além de nao oferecer 
vantagens fiscais para o governo, nao defendia 05 produtores 
nacionais. 

Segundo, a sobrevalorlza~ao da taxa de c~mbio que 
mais vanlajoso importar do que fabricar internamente. 

tornava 

Terceiro, havia probtemas com os impostos de consumo que 
oneravam mais os veiculos montados no Brasil do que aqueles 
importados completo. No caso de caminhOes, os importados montados 
ou desmontados nao pagavam impostos de consumo. Porèm, se fossem 
empregadas pe~as nacionais na montagem o imposto era cobrado. 
Quanto aos veiculos de passeio, se fossem importados montados 
pagavam o imposto de consumo sobre o valer CIF em cruzeiros, ao 
c~mbio oficial. Jà os importados pagavam sobre o pre~o de venda 
ao consumidor, chegando a dar urna diferen~a de ate cin~o vezes. 

Com o intuito de agilizar a fabricaç~o nacional de material 
de transporte e dar condi~Oes para a implanta~ao de novas 
f~bricas, o CDI propOs a proibiç~o pela carteira de exporta~~o e 
ìmportaçao do Banco do Brasil de importa~ao de peças para 
substituiçao ja produzidos no Brasil. Entao, a 19 de agosto de 
1952 criou-se o primeiro alo administrativo, conhecido como aviso 
288, com o objetivo de incentivar a produ~ao nacionat de 
veiculos. Limitou-se a concessao de licen~as para importa~ao de 
pe~as, ou seja, s6 obtinham licenças aquelas pe~as que nao eram 
fabricadas aqui, de forma que o fabricante nacional pode contar 
com um reserva de mercado. (11) 

Em seguida do aviso No. 288 fai expedido o aviso No. 311, a 
28 de abril de 1953, que impediu a importaçao de veiculos a motor 
completos e montados. (12) 

Facilitou-se a importa~ao 
semifabricado para as montadoras. 

('10) Ver: Rlmeìda, J. 
(11), (12l e <13) Id. 

Op.cìt. 
ibid. 

de matèria-prima 
(13) 

e materia l 

25 



l 

Criara1n-se incentivos para o estabelecimento de ind6strias 
especializadas, como: isençao de direitos para a importaçao de 
equipamentos e matèrias-primas que nao tivessem similares no 
pais; prote~ao aduaneira para os produtos fabricados 
internamente; isençao de impostos por um dado periodo; prioridade 
na concessao de Licenças de importaçao para maquinas e 
equipamentos n~o fabricados aqui; restriçOes quantitativas à 
importaç~o do produto competitivo criando assim uma reserva de 
mercado e finalmente facilidade de crèdito atravès do Banco do 
Brasi l. (14) 

Foi tambèm modificada a 
Pretendia-se isentar as peças 
diretamente às montadoras. (15) 

lei 
e 

do imposto de 
acess6rios quando 

consumo. 
vendidos 

~pesar de todo esse esforço por parte das autoridades 
brasileiras, a concorrència de produtos estrangeiros ainda era 
forte obstàculo para a expansao tanto da indUstria de autopeças 
como das fàbricas que se instalaram aqui estimuladas pelo periodo 
da guerra. Mesmo com a exist~ncia da lei .do similar criada por um 
decreto no final do sèculo XIX. 

~penas em 1953, quando instituiu-se o sistema de taxas 
mòltiplas è que a "Lei do similar nacionalu passou a contribuir 
de forma eficaz na proteçao da indòstria brasileira contra a 
concorrència do produto estrangeiro. Foi nessa data que o governo 
elaborou urna estratègia especifica, visando o desenvolvimento 
industrial, que se constituia no seguinte: R Lei do similar 
nacional que protegia a indUstria nascente; incentivos de ordem 
fiscal, cambial e crediticio que orientavam os investimentos para 
os setores de base (bens de caoital e bens intermediarios); e por 
fimo s1stema de taxas mùltiplas de càmbio. Rtem dessas medidas, 
a politica de c~mbio discriminat6ria mais o processo 
inflacionàrio acabavam funcionando como mecanismo de 
transferéncia de renda do setor exportador da economia para o 
setor de produçao interna, estimulando-o. C16) 

Qs vantagens cambiaìs foram bas1camente de duas ordens: C17) 

a) Concessao de quotas de càmbio para importaçao de partes e 
peças complementares da produçao nacional durante a fase 
de nacionalizaçao dos veiculos. 

b) Concessao de quotas de c~mbio de custo para importaçao de 
equipamentos na proporçao de capital nacional investido 
em cada empreendimento. 

{14l e {15) Id. ibid. 
<16) Ver~ Indùstria Rutomobilistica Brasiteira; sua contribuiçao 

para o desenvolvimento nacional. STICRVSESP e RNFRVER SP, 
s.d. 

{17l Id. ibid. 
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Quanto 
estabeleceu 

aos incentivos 
o seguinte: ( 18) 

fiscais, a politica do governo 

a) Isenç~o de impostos tarifàrios sobre as peças e as partes 
~omplementares dos veiculos importadas destinadas aos 
programas jà aprovados, conforme Lei No. 3.244 de 14 de 
agosto de 1852. 

b) Isençao tarifàri~ e de imposto de 
importaçao de equipamentos destinados 
autorizados, conforme Lei No. 2.883 de 6 
1856. 

consumo para 
aos projetos 
de dezembro de 

E importante ressaltar que quando o governo, em 1956, 
decidiu atrair para o Brasil o interesse dqs fabricantes 
estrangeiros, prometendo-Lhes a isençao tarifària, essa jà era 
regra no pais desde 1938. O problema era que como em 1938 n~o se 
cogitava a idèia de p~oduçao de ve!culos ne Brasil, 3 indòstria 
automobilistica nao estava relacionada no Decreto-Lei 300 de 
1938, o qual isentava determinados setores das tarifas de 
importaçao de equipamentos. Sendo assim, foi preciso ao Congresso 
uma lei aspecifica. 

Com refer@ncia aos estimulos crediticios, o setor 
automobilistico em especial nao teve grande beneficios. O que 
esse setor p8de desfrutar· fai a atenç~o mais cuidadosa do BNDE. 
Porèm, esse setor, assim como o de autopeças, quase nao fez uso 
desse recurso, mas assumiu urna posiç~o de captador de 
financiamentos dos àgios cambiais. 

Embora tenha tido in6meros pontos importantes, a nlei do 
similar" fai o item da estratègia adotada pelo governo que mais 
contribuiu para estimular a indòstria nacional automobilistica. 
Pesquisas feitas na época revelaram que a "lei do simila~ 
conferiu segurança às empresas estrangeiras para darem inicio às 
suas alividades de montagem e atè mesmo de manufatura Local. C18) 

Em continuidade a sua politica de estimular a implantaç~o da 
indòstria de veiculos no pals o governo brasileiro, mais 
precisamente o Ministério da Fazenda criou a Comissao da 
lndòstria ~utomobilistica com os seguintes objetivos: 

a) promover e coordenar estudos referentes a: nomenclatura, 
revis~o de tarifas aduaneiras, classificaç~o de 
mercadorias por categorias cambiais para importaçao, 
normalizaçao de materiais, seleç~o de tipos, preparo de 
mao-de-obra especializada e de tècnicos, suprimento de 
matèrias-primas e de bens de produçao, estatisticas, 
censo industrial, medidas tributàrias e legislativas, 
mercado, custo de produç~o, mostra e exposiçao, propostas 
de novas indòstrias, incentivos, catàlogos e publicaçaes, 
novas linhas de fabricaçao, padrBes de qualidade e outros 
assuntos de interesse da i~dòstria de material 
automobilistico; 

(1BJ Id. ibid. 
(19) Ver: l=llmeida, J. Op.cit. 
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b) elaborar e submeter à aprovaç~o do Presidente da 
Rep6blica, planoa industriais para as diversas linhas de 
fabricaçaa do material automobilistico e ~ropor a revisao 
desses planos de acordo com a situaç~o econ8mica 
nacional; 

c) controlar a execuç~o das medidas relativas à ind6stria de 
material automobilistico aprovadas pelo governo; 

d) assistir aos 6rgaos de contrale de c~mbio e de comèrcio 
exterior, elaborando os critérios para a importaçao de 
material automobilistico e dos equipamentos necessarios 
para a execuçao dos programas industriais; 

e) providenciar a 
desenvolvimento da 
ja aprovados; 

efetiva 
indòstria 

execu~ao dos planos de 
de material automobilistico, 

f) colaborar com as instituiç5es de credito do governo no 
sentido de selecionar.os pedidos de financiamento para o 
setor em questao; 

g) registrar as 
automobilistico. 

empresas 
(20) 

produtoras de materiat 

Faziam parte dessa comissao representantes dos seguintes 
òrgaos: Carteira de Comércio Exterior do Banco de Brasil, Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econ6mico, Instituto de Tecnologia, 
Comèrcio Importador de Material Rutomobilistico, Ind6stria de 
Pe~as para Veiculos a Motor, IndUstria de Rço. 

Os problemas politicos de 1~54 que culminaram com a morte de 
Vargas, retardaram o andamento de todo o programa do governo para 
a implanta~~o definitiva da indUstria automobilistica. 

Somente em 1956 o nova governo deu continuidade aos esforços 
empreendidos até ent~o. Em 27 de abril desse ano, fai instituindo 
um grupo de estudos para a indUstria automobilistica <GE!R), com 
representa~ao do Ministerio de Via~ao e Obras PUblicas, da 
Superintend@ncia da Moeda e do Crédito, das [arteiras de C~mbio e 
de Comércio Exterior do Banco do Brasil e do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econemico, para executar um exame minucioso das 
necessidades brasileiras de veiculos automotores, verificar as 
possibilidades de implantaç~o da respectiva indUstria e, feito 
isso, estabelecer a melhor forma de orientaç~o para atingir os 
objetivos pretendidos. <21) 

(20) Id. ibid. 
(21) Ver: IndUstria Rutomobilistica Brasileiraj sua contribuiçao 

para o desenvolvimento nacional. SP SITCRVSESP e RNFRVER, 
s.d. 
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:i 
~ Nessa època, as propor~~es de nossa mercado jà eram 
,, consideradas razo~veis para permitir a fabricaç1o local em boas 
~ base econ6micas. Estudos feitos pelo Ministério de Viaç~o e Obras 
Il P6blicas mostraram que o mercado brasileiro de veiculos de carga 
ii comportava 52 mil unidades anuais entre 1956 de 1961. O grupo 
•· BNDE-CEP~L estimava a mesma demanda em 74.600 unidades e, um 
,li . t . 
~ pouco mals o imista, a [omtss1o de Desenvolvimento Industrial 
' n calculava o mercado em 88 mil unidades. Jà para automòveis de 
~~ passeio as previsBes minimas ficavam por volta de 5 mil jipes e 
1: 10 mil autom6veis por ano. 
i R infra-estrutura industrial brasileira jà era considerada 
l bem desenvolvida e em expans~o capaz de suprir as necessidades de 
' malérias-primas do setor automobilistico. 
l Com refer@ncia ~ concorr~ncia dos produtos importados, no 
l' periodo considerarlo, nao significava mais um problema no sentido l de emperrar o desenvolvimento de nossas metas. Isso tudo por 
l conta da situaçao cambial. 

Com intuito de eliminar es 6ltimos empecilhos para 
concretizaç~o da produçao de veiculos ne Brasil, o grupo 
trabalho CGE!R) instituido em 2ì de abril de 1956 recomendou 

·, 

governo que a politica de atraç3o dos investimentos 
clara e direta e portante convincente. 

fosse 

a 
de 
a o 

be m 

O grupo, ainda, sugeriu que a politica do governo fosse 
definida por um ato do Poder Executivo, o qual deveria contar 

j indica~Oes bem claras quanto ao lratamento cambial a ser 
l conferido ~5 ind6stria, a origem do capital investido e o nivel 
j de import~ncia econOmica dos produtos. Deveriam ser definidos 
• claramente 05 tipos de empresas a serem favorecidas, a estrutura 

·~· t'cnica e econ6mica das me5mas, tipo de mator, a politica de 
financiamento em cruzeiros, etc. 

Quanto ~ forma das empresas, o grupo de estudos recomendava 
as de iniciativa privada e descartando as mistas ou estatais. 

Em relaç~o à estrutura t~cnica era proposto o 
desenvolvimento em sentido horizantal. Esse tipo de 
desenvolvimento, segundo J. ~lmeida, significava urna maior 
integraçao entre as montadoras, incumbidas da produçao de 
determinadas partes (cabinas, carrocerias e motores), e as 
subcontratadas que produziam as demais pe~as. <22) 

E importante ressaltar que nenhum dos incentivos concedidos 
pelo governo foi feito sem que os fabricantes assumissem certas 
obrigaçOes e riscos, os quais segundo um documento do GEI~ CGrupo 
de Estudos da Ind6stria Rutomobilistica) men~ionado pelo RNFRVER, 
seriam: <23) 

(22) Ver: IHmeida, J. op.cit. 
(23) Ver: Ind6stria Rutomobilistica brasileira; sua çontribuiçao 

para o desenvolvimento nacional. Sao Paulo, SITCRVSESP e 
~NFRVE~, s.d. 
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b) 

cl 

d) 

e ) 

f ) 

"Cumprimento dos programas industriais dentro de etapas 
rlgidas prè~estaoelecidas, para assim obter um grau de 
nacionalizaça~ do veiculo brasileiro que chegasse a 95\ 
em 1860 e 88-100'1. em fins de 1861"; 

"Subordinaç~o do Licenciamento de importaç~o de peças e 
partes complementares da produçao nacional, durante a 
execuçao do programa, à abtençao de financiamento no 
exterior, pelo prazo de 12 a 36 meses (o prazo minimo fai 
alterado, posteriormente, para 18 meses)~; 

"Realizaç:ao 
equipamentos, 
administrativa 
acelerada e a 
governo~; 

de investimentos maciços em màquinas, 
terrenos, construç:5es, organizaç:ao 

e capital de movimento, para a execuç:ao 
curto prazo do programa estabelecida pela 

"R realizaçia, quando se tratava de pessoa au empresa 
estrangeira, do ingresso de seu .capi tal sem cobertura 
cambiat au pelo mercado Livre de cambio em registro de 
quatquer direito ou garantia de remessas de dividendos, 
ficando os fabricantes sujeitos aos plenos riscos da 
existéncia de dispanibilidades e as flutuaç5es de taxas 
do mesmo mercado Livre de c~mbio"; 

"~gravaç~o ce tais riscos em decorr~ncia da instabilidade 
do balanço de pagamentos do pais, cujas perspectivas nlo 
eram animaooras"; 

"Necessidaoe de contratar e obter junto as indòstrias de 
autopeças, também alnoa em fase oe implantaçao e 
desenvolvimento, fornecimentos de componentes, sob 
condiçDes de qualidade, quantidade e prazos de entrega 
satisfatòrios para o seu programa"; 

gl hNecessidade de assistir tecnicamente, e as vezes 
financeiramente, inùmeros subcontratadores, a fim de p6-
los em condiç6es de corresponderem a exig~ncia dos 
programas de prazos"; 

hl "~ecessioade de formaçlo de sua pr6pria mlo-de-obra, em 
decorréncia oo elevado grau de especializaç~o do processo 
industrial de fabricaçlo de veiculos"; 

il HNecessidade de organizaçao comerciat de vendas e de 
serviços de manutençao, adequados a produç1o programada e 
em toda a extensao do territ6rio nacional~; 

j) nRiscos resultantes de urna situa~lo internacional 
"instàvel" e de cujo agravamento poderia resultar a 
impossibilidade de prosseguimento do programa e a 
consequente imobiliza;ao, sem rendimento, de grandes 
capitai s"; 

Ll "Riscos provenientes da possibilidade de altera~5es na 
Legislaçao geral do pals ou na regulamentaçlo especifica, 
que poderiam direta ou indiretamente compramele~ a 
estabilidade, a continuidade e a seguran~a do 
empreenoimento''. 
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2.2. Conclulda a Impl~ntaç~o 

Em 1961 o processo de implantaç~o da indUstria 
automobilistica no Brasil estava praticamente concluido. Nesta 
data o governo cumpria sua meta que era a instala~ao de Linhas de 
montagem com capacidade para produçao de 335.500 veiculos. (24) 

Em termos efetivos a produçao nacional de veiculos fai um 
pauco aquém do previsto pelo governo, como mostra a tabela 
abaixo. 

OURORD I 

l=lnos Praduçao Programada Praduç:aa Realizada 

195ì 30.700 30.700 

1958 67.000 61.129 

1859 110.000 96.243 

1960 170.000 133.078 

FONTE: Ministério da IndUstria e Comércio. 

O processo de nacionalizaçao tambèm nao chegou aos nlveis 
previstos nas datas previstas, muito embora os resultados tenham 
sido significativos. 

~ dificuldade de nacionalizaçao integral dos veiculos se 
deu, segundo J. Almeida, devido às limitaç:Oes e às dificuldades 
no suprimento de matérias-primas. O quadro a seguir mostra os 
lndices médios de nacionalizaçao dos veiculos, em relaçao ao peso 
e ao valer. 

(24) Ver: IHmeida, J. Op. cit. 
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~nos 

1953 

1954 

1955 

1956 

1857 

1858 

1859 

1860 

1961 

1962 

1963 

1964 

1965 

1966 

1967 

1868 

FONTE: 

QUADRO Il 

IND~STRJR RUTOMOBILISTJCA 
INDICES M~DIOS DE NRC!ONAL!ZRçRO (25) 

' do Peso 

18,0 

22,0 

30,0 

43,0 

55,0 

61,3 

68,5 

84,8 

82,8 

85,9 

96,5 

97,3 

98,0 

98,0 

98,4 

97,9 

Ministèrio da Indùstria e Comércio. 

<25J Id. ibid., p. 45 

\ do Valor 

48,4 

61,8 

76, 1 

87,3 

92,1 

94,0 

95 l 1 

96,0 

96,5 

97,0 

86,0 
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E importante destacar que o crescente indice mèdio de 
nacionalizaç~o da prod~ç~o de veiculos implicou em um aumento da 
participaç~o de matèrias-primas importadas no consumo da 
ind6stria automobilistica passando, de 0,7\ em 1962 para mais de 
10\ a partir de 1966 na produç~o de caminh~es; e, de 13$ em 1963, 
para mais de 50$ a partir de 1866, quando alcan~ou mais de 70$ na 
produ~~o de automòveis. (26) 

O quadro abaixo mostra a evoluç~o do consumo das chapas de 
a~o na produ~~o total, deixando evidente o aumento da utiliza~~o 
de matérias-primas importadas. 

QURDRO I I I 

IND~STRIR RUTOMOB!LISTICR 
PRRTICIPRçRO DRS CHRPRS DE RçO !MPORTRDRS NO CONSUMO TOTRL (27) 

l=lnos 

1957 

1958 

1959 

1960 

1961 

1962 

1963 

1964 

1965 

1966 

1967 

1968 

FONTE: Ministério da IndUstria e Comércio. 

(26J e (2ìJ Id. ibid. 

\ do Peso 

29,2 

18,0 

49,3 

39,4 

46,0 

49,8 

52,3 

64,8 

60,4 

59,2 

61,1 

52,2 
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~ O quadro IV demonstra as maiores dificuldades que os 
produtores de caminh5es tiveram para atingir os objetivos fixados 

11 oelas autoridades. Enquanto o esperado era um produç:~o de 80 mil 
~ unidades s6 se alcan~aram 41.737 unidades. Jà es programas para 
!,' jipes e autom6veis de passeio foram cumprido e com relaç:'i!io aos 
i; utilitàrios ultrapassou-se as previs5es. 
\! Quanto a nacionalizaç:~o, à produç:~o de utilitàrios fai a que 
f mais se aproximou da determinaç:~o do governo. Os autom6veis e 
i' 
~ caminh5es esbarraram em maiores dificutdades para atingir as 
Il metas previstas. 
p 
i 
i 
l 
l 
i 

l 
l 
\ 

QURDRO IV 
IND~STRIR RUTDMOBILISTICR 

MONTRGEM DE VEICULDS RUTOMOTORES 
RVRL!Rç~O DD PROGRRMR DE METRS (28) 

Caminh5es 
Produç:ao (unidades) 

Programada 
Realizada 

Nacionalizaç:ao em peso 
Programada (\) 
Rlcançada ('t) 

Jipes 
Produ~ao (unidades) 

?rogramada 
Reali.zada 

Nacionalizaçao em peso 
Programada C't) 
Rlcanç;ada (1,) 

çjutom6veis 
Pr·oduç~o (unidades) 

Programada 
Realizada 

Nacionalizaçao em peso 
Programada (\) 
Rlcançada (\) 

Utilitàrios 
Produçao (unidades) 

Programada 
Realizada 

Nacionaliza~;ao em peso 
Programada (\) 
IHcançada (\) 

1957 1958 

18.800 
18.630 

40,0 

9.300 
9. 185 

60,0 

50,0 

2.600 
2.885 

50,0 

32.000 
30.891 

14.000 
14.214 

75,0 

8.000 
2. 180 

65,0 

13.000 
13.844 

65,0 

1959 

55.000 
39.664 

75,0 
68,7 

18.000 
18. 129 

85,0 
72,6 

20.000 
11.994 

85,0 
50,0 

17.000 
26.456 

75,0 
68,2 

FONTE: Programa de Metas e Rnuarios Estatisticos - IBGE. 

(28l Id. ibid.p. 48 

1960 

80.000 
41.737 

90,0 
76,2 

25.000 
19.508 

95,0 
79,1 

40.000 
37.807 

95,0 
73,7 

25.000 
34.026 

90,0 
84,2 
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2.3. Evoluç~o da Produç~o até 1970 

Segundo informaçijes estat1sticas da època, na fase de maior 
expans~o da produç~o de veiculos, entre 1955 e 1962, o volume 
fisico da produç~o cresceu à taxa mèdia anual de 39\, equanto o 
total da indUstria de transforma~~o aumentou à raz~o de 10\ ao 
ano e o total da economia nacìonal a 6\ a.a. 

Partindo-se de urna produç~o de 13 mil veiculos em 1955, 
chegou-se, em 1962, a 191 mil. Durante esses oito anos, 
produziram-se 685.194 veiculos {caminh~es, utilitàrios e 
autom6veis de passeio}, sendo que desse total, 30\ foram 
caminhBes, 34\ utilitàrios e 27\ autom6veis. (29) 

Esses indices estavam plenamente de acordo com as metas 
governamentais que davam prioridade à produç~o de veiculos de 
carga. Porèm, fazenda uma comparaç~o entre a produç~o do periodo 
de 1855162 e o de 1863/68, segundo dados estatisticos, percebe-se 
que a fabricaç~o de autom6veis de passeio cresceu 
consideravelmente mais do que a fabricaç~o de caminhBes e 
utilitàrios. Ver tabela a seguir (30) 

QURDRO V 

PROOUç~o DE VEICULOS C31l 
(unidades) 

1955/62 1963/68 

l=lutom6veis 

Utilitàrios 

[aminhBes 

Total 

C29) Rnuàrio Estatistico - IBGE 

187.598 

230.865 

266.731 

685.194 

C30) Ver: Rlmeida, J. op.cit., p.SO 
C31l Id. ibid. 

726.662 

299.389 

246.662 

1.272.713 
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E importante lembrar aqui que essa mudança verificada entre 
os dois perlodos comparados no quadro V tem a ver com a op~~o por 
um determinado padr~o de crescimento assentado nos bens de 
consumo duràveis e principalmente no setor automobilistico. E 
justamente por isso que ocarreu urna arrancada na produ~~o de 
autom6veis de passeio, sobretudo ap6s 1966, quando fai posta em 
pràtica um nova plano nacional de desenvolvimento, o qual 
passibilitou a forte concentra~~o de renda no pals e a forma~~o 
de vàrios mecanismos de financiamento, principalmente para o 
consumo de duràveis. 

R estimativa para a demanda de caminh5es e utilitàrios no 
quinqu@nio 1960/64 fai da ordem de 56 mil veiculos a.a., sendo 
que, 36 mil eram para atender à demanda de expans~o e 20 mil à de 
reposi~~o (32). O GEI~ tinha previs5es mais otimistas, estimava 
63 mil unid~des em 1859 e 81 mil em 1960. Efetivamente, a 
produ~~o no periodo 1957/67.nunca ultrapassou 53 mil veiculos 
tanto para utilitàrios como para caminh5es (ver quadro VI). 

Dessa forma, entra 1863/65 a indUstria automobilistica 
operava com 70\ de capacidade ociosa. (33) 

Para a demanda de veiculos de passeio os resultados tambèm 
ficaram abaixo do estimado. Porèm, a diferença fai bem menar do 
que a verifitada entre a demanda efetiva e a esp~rada para 
caminh5es e utilitàrios. Como mostra o quadro VI, a produç~o de 
autom6veis de passeio chegou a urna mèdia anual de 103 mil 
unidades 1 enquanto o esperado era cerca de 114 mil, incluida a 
estimativa da demanda reprimida que era da ordem de 60 mil 
unidades. (341 

O periodo compreendido entre os anos de 1962 e 1865 foi 
marcado por urna forte crise na indUstria de material de 
transporte. Enquanto a indUstria de transformaçao registrava urna 
queda de 0,4\ a.a., a indòst~ia automobilistica registrava queda 
de 28\ a.a. (35). O impacto mais forte da recess~o, na indUstria 
automobilistica, è explicado devido ao esgotamento do potencial 
da demanda reprimida que fez virem a tona os problemas 
decorrentes do desequilibrio entre a demanda final e a capacidade 
instalada das empresas. 

Com a institui~~o de um plano de a~~o do governo - P~EG 
ap6s o golpe militar de 1964, com o intuito de acabar com os 
principais problemas da economia brasileira e possibilitar um 
nova ritmo de crescimento, a indUstria automobilistica voltou a 
expandir-se. Esse plano, embora nao tenha alcançado os objetivos 
previstos em muitos pontos, reformulou todo o padrao de 
financiamento da economia no sentido de ampliar o consumo dos 
bens duràveis. 

1321, 1331, 1341 e 1351 Id. ibid. 

• 
36 



! 
'l 

' 
~ No final da dècada, registrou-se um crescimento de 19,5\ a.a 
,! para essa ind6stria, enquanto que a indOstria de transforma~~o 
l'i registrou 8,9\ a.a. e a economia nac;ional, 8,11. a.a. (36) "' 
il 

1: QU~DRO VI 
' ~~. 

(: 

" li ,, 
1: 

1. 

l 
f 
l 

l 
! 

Rnos 

1955 

1956 

1957 

1958 

1959 

1960 

1961 

1962 

1963 

1964 

1965 

1966 

1967 

1968 

1969 

1970 

IND~STRI~ ~UTOMOBILISTIC~ 
MONT~GEM DE VEICULOS ~UTOMOTORES 

PRODUçRO DE VEICULOS 1955-1970 C37J 

l=lutom6veis 

2. '180 

11 . 994 

37.807 

57.367 

78.250 

88.800 

100.690 

106.908 

125.018 

135.838 

169.008 

237.736 

249.920 

Utilitàrios (*) Caminh5es e 
Onibus 

2.331 10.811 

3.574 10.460 

10.845 19.855 

23.341 35.608 

36.685 47.564 

43.946 

49.851 

60.292 

51.200 

46.073 

54.763 

47.796 

50.912 

69.709 

123.681 

51.325 

38.456 

52.652 

33.626 

34.900 

32.592 

43.994 

41.755 

59.795 

46.248 

42.446 

Tota l 

13. 142 

14.034 

30.700 

61. 129 

96.243 

133.078 

145.674 

191.194 

174.126 

183.735 

185.173 

224.575 

225.389 

279.715 

353.693 

416.047 

FONTE: Registro Industrial e ~nuàrios Estatisticos, IB6E. 
(*) [ompreende: Jipes, camionetes de uso misto e de 
carga. 

(36) Id. ibid. 
(37) Ver: Rlmeida, J. Op.cit. 
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~ recuperaç~o da indùstria automobilistica pòs 1966 tem a 
tom a instituiç~o de v~rios mecanismos de financiamentos de 

·l bèhS dutàveis, dentre eles os ncons6rciosn. Esses difundiram-se 
:i C'O·ln ·-~J'rna rapidez incrivel. Para se ter urna idèia, estimou-se em 
!:.' '1"969 'li 'existència de 4 mil grupos de cons6rcios no Brasil, o que 
, t~t~li~ava cerca de 600 mil compradores, tornando-se por base a 
'!: Mtli:a de 150 consorciados por cada grupo. (38) 
~ ~1ém dos cons6rcios outros dois ponto principais que tiveram 
iJ ~r~nde influència na recuperaç~o da indòstria automobilistica 
Il (oram o financimento da venda de carros pelas Caixas Econ6micas 
{ F~d~r~is e a reduçao do imposto de consumo. Esses dois pontos 
j f4~1:rra·m parte da politica de crescimento adotada pelo governo a 
' paTt1r de 1965. 

Ne~sa fase de recupera~~o n~o fai apenas a demanda que 
':C'r~&..S-tceu mais esse fato ac:ompanhado por uma transformaç'ao na 
'e%:'t'ì'-u'tura da oferta das empresas no sentido de garantir mercado e 

i f~z~r frante aos concorrentes. Com vistas a esse objetivo j , v<e;r.i:f-icou-se um movimento de fusCies de capitais. 1=1 VEMI=IG passou a 

!j -5-er controlada pela Volkswagen; a SIMCI=I do Brasil e a 

1 
'I-n·t·e-r·national Harvester do Brasil passaram a fazer parte da 
Chrysler do Brasil; a FNM fai incorporada pela l=llfa Romeo 

(
,,. J1~l~ana; e a Willys Overland do Brasil fai controlada pela Ford 

-Motors do Brasil. 
·l=llém dessas fusCies, outra estratégia de crescimento das 

j ·empresas fai o Lan~amento de novos modelos (1967 e 1968), 

l·. 'E-l-:ev-ando o poder de c:ompetiç:~o das firmas principalmente no 
mercado de veiculos de médio porte. 

O quadro VII mostra as transformaç:Cies acorridas na oferta da 
-ind6stria automobilistica ap6s os novos lançamentos. 
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QUADRO VII 

IND~STRIR RUTOMDBILISTICA 
DISTR!BU!C~O OR PRODUC~O SEGUNOO RS 

1961-1968/71 (39) 
EMPRESRS 

(porcentagem) 

l:, ------=-:;--~~--==-------::-;,:=------;;-;=-=---c-
1961 1968 1969 1870 1871 • ' 

:~ 'c"h:-:r:-:y~s:-;-l :-.:-,---------4,..-,7,----:;--,:------;:-,----=--;:,.-----.,~--
, . ., 3,1 3,4 3,3 3,4 

l• FNM 
l 
( Ford-Willys 

l GM 

! Magirus-Dentz 
l 
• 
'1 Mercedes-Benz 

'Saab-Scani a 
' 
froyota 
) 

1 • 8 0,8 

38,9 24,9 

8,4 8,9 

o. 2. 

4,8 6,0 

0,3 0,3 

0,0 0,3 

0,6 0,7 0,6 

25,1 18,3 19,7 

14,9 16,9 15,8 

o. 1 0,1 0,0 

4,8 4,2 4,0 

0,3 0,2 0,2 

0,3 0,2 o ,1 

jVolkswagen 40,1 55,5 50,4 56,1 56,1 

IT~~~~-----------------1oo~o----1oo~o----1oo~o----1oo~o----1oo~o--

.. ~ONTE: Ddaos originais do Boletim Noticias do RNFRVE~. 
* Produçao do periodo janeiro-agosto. 

No mercado de autom6veis de passeio, a competiç~o fai mais 
intens~. conforme mostra o quadro VIII. Em 1961, a Volkswagen j~ 

·era delentora de cerca de 73\ do mercado, atingindo a mais de 75\ 
em 1968. ~m 1971 a sua participaçao caiu para 60\. R Ford-Willys 
leve sua oarlicipaçao reduzida 26,5\ para 18\. R General Motors, 
graçgs a aceitaçao da linha Chevrolet Opala, atingiu 60\. (40) 

'C38J Id. ibid., p. 56 
C40J Id. ibid. 
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QURDRO VI Il 

IND~STRIR RUTOMOBILISTICR 
PRODUç~o DE RUTDM~VEIS 

DISTRIBU!ç~O DR PRODUç~o SEGUNDO RS EMPRESRS 
1961-1968171 (41J 

{porcentagem) 

1961 1968 1969 1970 

Chrysler 1 o' 1 3,7 4,2 

FNM 0,9 0,7 0,2 0,5 

Ford-Willys 26,5 13,7 23,0 15,2 

GM 0,2 10,9 16,9 

Volkswagen 72,6 75,3 62,2 63,2 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 

FONTE: Dados originais do Boletim Noticias do RNF~VER. 
* Produ~ao do periodo janeiro-agosto. 

1971 

4,8 

0,3 

18,3 

16,2 

60,4 

100,0 

• 

E importante ressaltar que a expans~o do mercado 
automobilistico se deu com refer@ncia aos veiculos de passeio. 
Com relaçao à produçao de Onibus e caminh~es, camparada com a 
produçao de autom6veis, ap6s 1968, houve desasceleraçao (vide 
quadro VI). Esse arrefecimento e explicado com base em problemas 
de ordem estrutural por conta da melhoria nas autoestradas e no 
aperfeiçoamento dos tipos de caminhOes, resultando em urna maior 
efici@ncia e melhor produtividade, que por sua vez gerou retraç~o 
na demanda pro veicutos de carga. 

(41J Id. ibid. 
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2.4. O Papel da IndUstria de ~utooeças 

R fabricaç~o de autopeças no Brasil começou timidamente em 
algumas oficinas de reparaçao de veiculos no inicio deste século. 

Com o desenvolvimento urbano-industrial no decorrer do 
s~culo e a constituiç~o da primeira frota nacional de veiculos 
(importados), os projetos para a fabricaçao de peças de reposiçao 
começaram a ganhar import~ncia, principalmente na dècada de 40, 
quando o desenvolvimento do tràfego rodoviario, como alternativa 
para atender às necessidades de transporte, apresentava sobre os 
demais sistemas de superficie - terrestre e maritimo de cabotagem 
- vantagens como: menar periodo de maturaçao dos investimentos, 
menar custo de implantaçao e maior flexibilidade, permitindo 
diversificar as correntes de tràfego. Juntamente com tais 
vantagens os sistemas, ferroviàrio e de navegaçao de cabotagem 
estavam totalmente deteriorados por falta de reparaçao, 
conservaçao e reequipamento. C42) 

R contribuiçao do setor de autopeças para o 
produçao industrial brasileira, que era de 0,2\; 
chegando a 0,5'1., em 1940, passa para 2,3\ em 1950. (43) 

vator da 
em 1920, 

Rté 1950, apesar do desenvolvimento do setor de material de 
transporte, n~o havia no Brasil urna indUstria aspecifica do 
periodo de guerra, quando a importaçao de peças e equipamentos 
para reposiç~o foi fortemente paralizada devido a retra~ao dos 
mercados fornecedores, o setor de autope~as sofreu consideràvel 
estimulo. (44) 

R indUstria de autopeças, a partir de entao, se desenvolveu 
puxada pela grande necessidade de reposiçao de nossa frota e para 
alimentar a demanda de crescente nUmero de montadoras que aqui se 
instatavam. (45) 

Para possibllitar o desenvolvimento dessas ind6strias, que 
seriam a base indispensàvel ao sucesso da nacionatizaç~o de 
veiculos no pais, o GEIR aprovou diversos planos, visando i 
consolidaçào da infra-estrutura indispensàel à concretizaç3o dos 
projetos para a fabricaçao de autopeças. E assim permitir o 
surgimento de uma estrutura horizontal no setor automobilistico. 
(46) 

Nota: ~In the first place the decision te achieve high 
levels of local content with a few years meant that a 
rapid expansion of parts production would have to take 
place. In both Brazil and Mexico legislation 
restr_icted the extent to which the terminals were 
allowed to produce parts "in housew, thus reserving a 
substantial market far the auxiliary industry. In 
Argentina on the other hand no such limitations were 
enforced. In alt three countries production and 
employment in the parts industry increased rapidly. 
This growth was accompanied by major structural 
changes in the parts industry". (Ver: Jenkins, R.S. 
op.cit. p.63) 

(42l Id. ibid. 
(43} e (46) Ver: IndQstria Rutomobilistica Brasileira. RNF~VE~ 

Op.cit. 
(44) Ver: Gadelha, M.F. Op. cit. 
(45) Ver: Rlmeida, J. Op. cit. 
(47l e (48l Id. ibid. 
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~te meados dos anos 60 foram aprovados pelo GEI~, 
projetos para a fabricaçao de autopeças, assim contribuindo 
os esfor,f:OS dos fabricantes de ve1culos no sentido 

154 
p a·r a 

da 
nacionalizaç~o completa. (47) 

~pesar do bom desempenho do setor 
fabricantes de veiculos puderam atingir 
muito sìgnificativos, visto o ràpido 
produ~~o, pressionado a capacidade 
autopeç.as. (48) 

de autope~as, nem todos 
indices de nacionaliza~ao 
crescimento do volume da 
instalada do setor de 

Os investimentos das empresas fabricantes de autope~as 
tiveram seus projetos aprovados pelo GEI~ até meados de 1960, 
vistas a instalaç~o de novas plantas ou ampliaç~o das 
existentes, foram os seguintes: 

que 
com 

i ~ 

- Investimentos diretos 
(sem cobertura cambial) 

Financiamentos do exterior 
para importa~~o de 
màquinas e equipamentos 

- Investimentos em màquinas 
e equipamentos através da 
concess~o de c~mbio de 
custo e~tra-licitaç~o 

- Investimentos em ffiaquinas 
e equipamentos através de 
licitaç~o no Leilao 
pòblico de divisas 

Te tal 

Em 1.000 unidades monetàrias 

USI 99.306 

USI 43.954 

USI 8.233 

USI 2.034 

USI 153.527 

- Investimentos em terrenos, 
construçOes e equipamentos 
nacionais Cri 8.094.997 (49) 

(49) Ver: IndUstria Rutomobilistica Brasileira; sua 
para o desenvolvimento naclonal. Sao Paulo, 
RNFRVER, '.d. 

contribuiç:ao 
51TCRV5E5P 
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~tra~es do programa de desenvolvimento elaborado pelo GEIR, 
em dezembro de 1958, os investimentos nas diversas indòstrias de 
autopeças era estimadas em US$ 117,1 milhBes, por outro lado os 
investimentos existentes, na mesma data, para a montagem de 
velculos atingia apenas a US$ 80,5 milhBes. Isso mostrava 
claramente o interesse do governo brasileiro em dar folego à 
indUstria de autopeças que por sua vez contribuira para à 
arrancada da indUstria de veiculos e finalmente ao crescimento do 
setor automobilistico como um todo. (50) 

Atém do setor automobilistico, a indUstria de autopetas 
contribuiu consideravelmente para a ind6~tria de m~quinas e 
equipamentos Crazoavelmente desenvolvido no pais à medida em que 
dinamizou o mercado dessa indUstria. Parte consider~vel de 
reposiç~o das m~quinas importadas ja eram, em meados dos anos BO 
amplamente atendida pela indUstria nacional. 

2.5, Dados Estatisticos 

Para finalizar essa segunda parte do trabalho, achei 
importante mostrar, através de alguns quadros estatisticos, o 
volume dos investimentos realizados no setor automobilistico no 
periodo 1956/60. Bem como a produC~o efetiva entre 1957/60, e 
alguns outras dadas sobre nUmero de empregados nas f~bricas de 
veiculos; economia cambial proporcionada pela indUstria 
automobilistica, etc. 
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( l5) QUADRO I: 

600 

500 

400 

200 

lO O 

o 

INVESTIMENTOS TOTAIS DA INOlJSTRIA ALJTOMOBILISnCA 
(EM US S) 

VEiCULOS E AUTOPECAS • 530, 3(milhoes de US S) 

( EM MILHOES DE US S) 

600 

l!"" l 
500 

l i 

~o o 

~ ·~ 300 

\ 

( 

.....----
~ 200 

' 

l 
:___ lO O 

i l• 

f o 

(· .1 EXISTENTES Elll OEZII9"S6 

1: ZJ NCWOS INVESTIIIIENTOS ATf 30/6/60 

t: ::J TOTAL 

( 15) Consultar: Industrio Automobilt$tico Brasi leiro ; 

suo contribuiçoo poro o desenvolvimento 

nocional. Séio Poulo. STICAVSESP e ANFAVEA ,s.d. .l 

l.J~'"•t.tl"t • Fr,rt'l'lll" A~ ... ,"'~: 4

f'l l - ~ 

-------------------------------------------------------------------- - ~9 ----~-



(16) OUAORO II : INVESTIMENTOS EM TERRENOS, CONSTRUCOES E 

E QU l P AMENTO 5 NACIONAIS 

( em milhoes de CR$) 

17 

16 ..--

15 

14 

13 

12 

" ' IO \ • 
l 

l 9 
l 

! 8 l" 

l 
r 

6 

5 

4 

3 

2 

o 

l '" J Fdbr ic o de vet'c:ulot 

FcSbrico de auto peços 

[ ] 
Totol 

(16) ver - idem (15) 



(17) QUADRO n:: INVESTIMENTOS TO TA I S NA INDUSTRIA AuTOMOBILI.S";"JCA 

uss 
300 

(Em mithoe s de us $) 

VEICULOS AUTO PECAS 

250 ..-
'l ' 

i!(l 

200 
l 
l 
' 

,.... 
150 f-- - t---

.--
100 1- ~ f--

r--

50 - '--- f-- ~ -

o 

em de z l 1956 

~ --- j .Novoa invutimentos ot• '0/06/60 

r:: .: .J TOTA L, 

( 17) Ver - Idem (15) 

r-; 

. ( 

~ 

f--

r-

1--

U S $ 

300 

250 

200 

ISO 

l 

l 

1-- 1 00 

f-.- 50 

o 

Lum•c1r1 • for"'•'• A4 '-' 0'""'7 """ ---------------------------------------------------------- - ---



( lO) OUAORO 'JJC: PROOUCAO EFETIVA DA INOUST. AUTOMOBIL. 

1957·1960 

(escola em milhares) 

o IO 20 30 40 50 60 

CAMINHOES lf"~ -:~ " -~ 
l9 57 

JIPE9 T~TAL-37 700 

UTILITARIO$ • 
AUTOMOVE l s 

•+a CAMINHOES -~'~, -~ 

d l P ES .J T ~TAL- 61 129 

UTil.ITARIOS ] 

AUTOMÒVEIS tl 

' -, 
~ CAMINHOES ~ ',. 

! 

J l P E S ~-' 19 ~9 

UTILITÀRIOS J TC T AL· 9~ . 243 

AUTO MOVEI S 
~~:-:-.- _-l 

CAMINHOES ~ ...... _ ~ ~.-- -·· - ;· '~:.;;.:;;: :- .- ,· - 'J 
-!l "' 

' 

JIPES .J I 19 ~o 

UTI LIT ARIO$ 
. .., 

T 
TC TAL-l~ .073 

AUTOMÒVEI S 
·-;;;•::o.· . , ' ~"'FI 

(l8) Ver - idem (15) 
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(19) QUADRO Y ESTRUTURA DA FABRICACAO NACIONAL DE VElCULOS 

PROOUCAO EFE TI VA - 19S 7 l l 960 

AUTOMOVEIS 

52033 

(l9) Ver- idem (15) 

T o t'a t de 321. 145 

CA M l NHOE s . 154.347 

J l P ES • 61.305 

19,1 •;, 



(20) OUADR03ZI.: MAO DE OBRA- FABRICA DE VEI,CULOS 

numero de empreoodos 

8000 8000 

~ 
l T 

ti ., 
7000 1-- f-- 7000 

t 1:1 
lf 
' 

6000 
l ?t 

r-- 1-- 6000 

"' l ' ;l 

11 l • -
5000 - - 5000 

l ., 
- r-

l l• 
r-

4000 - t-- r--4 000 

r- -

r-
3 1-- r----- - t-- 1-- 000 

r- j ..., 

2000 1-- l-- - r-- t-- 1--2 000 

r-

1000 1-- l-- - - - r--- ~ 
000 1-- 1 

r 

- -
r-

o l n-, . o 
111 4 o 111 

2 iii ~ > o o 4 3 ..J 
cr al 4 o 2 ..J 

l z 2 al 2 > o % >: ~ "" i ... ... o - 2 111 w; > 

l e m 31/12/59 

-] e m 31/12 l 60 

(20)- Ver- idem (15) 

l.zrn•cart • Fnrmaln A_. ~ 210• 297 n'l'" J 



. . 
( 2ll OUADR03ZII. : RESULTADO GLOBAL DA INDUSTRIA AUTOMOBILISTICA 

(em US S) - Estimativo 

t o t o l - 2.429.8 

Periodo de 1957 l 1963 

milhoes us s 

2196 .s 

·. 

Votor do produeoo noeionol do veleulos 

c 4 E qui pom. se m eobert. cambiai, poro mvost . e m f ab r. de ve l eu los 

idem. rclem, idem , em fabrieaçoo de auto peçaa 

(21) Ver· Idem (15) 

lumlcatt • fO<m•lo dln- 210•297 -



(22) QUADRO :mii: ECONOMIA CAMBIAL PROPORCIONADA PELA 

INDUSTRIA AUTOMOBI LlSTICA 

us s milhoes US s milhoes 

350 350 

300 300 

250 250 

200 200 

150 ISO 

..... 
100 100 

l, 

~ 50 
... 

l 

l 

J li o o 
1959 1960 

( 1: SEMESTRE l 

96.732 55.120 
VE l CULO' 

Volor dot peços complementorea importodos 

Volor pelo qual seriom 1mportodo1 01 veieulot completo• 

122) ver- idem (151 

Luml"'r1 • Fotmllo A4 ..121()1297 """ 
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